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LEI MUNICIPAL N.o 629/2025, de 07 de maio de 2025.

Dispõe sobrê os princípios e diretrizes
acerca da execução da política referente ao
fomento das açôes vinculadas à primeira
infância no município de Manaíra-PB, e dá
outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUN]CíPIO DE MANAíRA,
ESTADO DA PARAíBA, no uso de suas atribuiçóes legais conferidas pelo que
determina o art. 38, da Lei Orgânica Municipal, faço saber que a
Câmara de Vereadores de Manaíra-PB, DECRETA e eu SANCIONO
a seguinte Lei:

TITULO I

DAS DTSPOSTçÕES GERATS

AÉ. 1o. O Poder Executivo Municipal se pautará pelas diretrizes

estabêlecidas nessa lei com fulcro na formulação e realizaçâo da política

Municipal de lncentivo ao Desenvolvimento na Primeira lnfância, tendo por foco

as açôes e atividades necessárias à proteção dos direitos humanos da

Constituiçâo Federal e no Estatúo da Criança e Adolescente com base na

doutrina da Proteção lntegral.

Art. 20 - Considera-se Primeiríssima infância as crianças de 0 a 3 anos

e primeira infáncia de 3 a 6 anos de idade.
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Art. 30 - O fomento e criação de planos e programas para

fortalecimento da Primeira lnfância e PrimeirÍssima lnfância dar-se-á com a

observância do estabelecido nessa lei e demais legislações êsparsas.

AÉ. 40 - São princípios da Política Municipal de lncentivo ao

Desenvolvimento na Primeira lnfância:

| - Cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da

autonomia, integraçâo, participação e desenvolvimento da criança.

ll - direito à vida, à cidadania, à dignidade, à segurança e ao bem-estar social,

lll - proteçáo contra discriminação de qualquer natureza;

lV - proteçáo contra maus tratos e negligência;

V - prevençáo e educação para o enfrentamento ao trabalho inÍantil;

Vl - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar a primeira infância

prioridade absoluta no atendimento pelas políticas sociais;

Vll - igualdade no acesso ao atendimento.

Art 5o. São diretrizes da Política Municipal de lncentivo ao

Desenvolvimento na Primeira Infância, entre outras possíveis e necessárias à

atenção à criança em seus primeiros anos de vida:

| - promoção do desenvolvimento integral de crianças desde a gestação até os

seis anos de idade;

ll - promoção da qualidade de vida na primeira infância;

lll - promoção das habilidades e capacidades das crianças

lV - articulação e integração de açôes voltadas à saúde da mulher e da criança

até os seis anos de idade

V- estímulo à capacidade cognitiva e sociabilidade do indivíduo;
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Vl - promoção de transformaçôes culturais na proteçáo da infância com foco no

Estatuto da Criança e do Adolescente;

Vll - orientaçâo sobre a imporlância da mobilidade como forma de

amadurecimento das conexôes neurais, e dos males causados pelo excesso de

uso das novas têcnologias, o que levam a imobilidade por tempo prolongado;

Vlll - criaçáo de espaços lúdicos para interaçâo e atividades;

lX - local para encontro com reflexôes intêrativas

X - políticas urbanas que considerem às características físicas sociais e de

aprendizagem das crianças de até seis anos de idade;

Xl - ampliação do tempo da consulta pediátrica com diagnóstico físico e social;

Xll - construção de alianças e parcerias entre o Poder Público e os diversos

setores da sociedade para a garantia efêtiva do desenvolvimento da linguagem,

habilidades motoras, adaptativas e aspectos socioemocionais da criança;

Xlll - atendimento por equipe especializada de forma integrada e intersetorial,

com o objetivo de proteÉo especial, desenvolvimento físico, psicológico,

intelectual e social, e ampliação das potencialidades da criança, por meio,

sempre que possível das seguintes medidas:

a) atendimento integral e integrado a crianças e suas famílias;

b) açoes articuladas no âmbito da saúde ÍÍsica e psicologica, educaçâo e

desenvolvimento social voltadas a promoçâo da qualidade de vida na primeira

infância:

c) inclusão e acompanhamento de crianças em creches e na rede de

educação infantil;

d) implementação de ações articuladas entre as esferas governamentais e

não governamêntais que possibilitem um crnjunto de ações voltadas ao

desenvolvimento físico, emocional, social e cultural de crianças na educafro e

estimulo a atividades lúdicas, culturais, educativas em complementação a

educação infantil.
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e) implementação de ações para estimulo e fortalecimento da

personalidade na primeira infância, sob a perspectiva de compreensão social

com o objetivo de desenvolvimento da capacidade cerebral;

XIV- capacitação de profissionais nas redes de educação, saúde, assistência

social, cultura, proteção à infância por meio da realização de oficinas, cursos,

aulas e atividade;

XV- divulgação dos danos causados por ignorar o potencial de aprendizagem na

primeira infância;

XVI - campanha educativa e divulgação do aprendizado na primeira infância para

o público em geral, em especial;

a) informação sobre os riscos e danos que a ausência de vínculos afetivos

e sociais acarretam no processo de desenvolvimento integral na primeira

infância;

b) esclarecimento do público em geral, pessoas físicas e jurídicos, sobre as

formas de apoio aos programas e projetos definidos pelos planos de aplicação

do Conselho Municipal dos Diretrizes esclarecimento do público em geral,

pessoas físicas e jurídicos, sobre as ficrmas de apoio aos programas e projetos

definidos pelos planos de aplicação do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, para aplicaçâo em políticas públicas para a primeira

infância, informando, principalmente, sobre a permissão de dedução do lmposto

de Renda devido, ou seja, de 1%(um por cento) para pessoa física e de 6%(seis

por cento) para pessoa jurídica;

c) utilização dos modernos meios de comunicação, públicos ou privados,

tais como folders, cartilhas educativas, mídia digital, mídia eletrônica, rádio,

televisão e outras mídias, inclusive altemativas, observada a legislação

pertinente sobre a matéria;

d) realização de seminários, palestras e cursos voltados ao potencial de

aprendizagem na primeira infância.
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XV. Monitorar, avaliar e acompanhar os resultados das campanhas de que

trata a presente lei;

XVl. Descentralização políticoadministrativa dos programas, projetos,

serviços e benefícios de atenção à Primeira lnfância;

XVll. Participação da sociedade por meio de suas organizações

representativas;

XVlll. Planejamento de açôes a curto, médio e longo prazos, com metas

exequíveis, objetivos claros, aferiçáo de resultados e garantia de continuidade,

a serem deÍinidas pelo Poder Executivo.

CAPITULO 1I

DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO

Art. 60- Compete aos órgãos municipais responsáveis pela

formulação e coordenação das políticas públicas para as criançâs, coordenar a

Política Municipal de lncentivo ao Desenvolvimento na Primeira lnfância,

especialmente:

l-Executar, acompanha e avaliar a Política Municipal de lncentivo ao

Desenvolvimento na Primeira lnfância;

llJmplementar ações govemamentais, promovendo as articulações entre órgãos

municipais e entrê estes e entidades beneÍicentes e/ou de assistência social,

necessárias à implementação da Políticâ Municipal em questão;

lll-Elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoçáo e incentivo ao

desenvolvimento na Primeira lnfância em amplo debate com o Conselho

Municipal da Criança e do adolescente - CMDCA;

v7
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Parágrafo único: As secretarias municipais de Educaçáo, Saúde,

Desenvolvlmento Social e demais secretarias e órgãos municipais que

promovam açôes voltadas parâ as crianças transversalmente, deverão êlaborar

proposta orçamentaria, no âmbito de sua competência, visando ao

financiamento de programas compatíveis com a Política Municipal de lncentivo

ao Desenvolvimento na Primeira lnÍância.

CAP|TULO III

DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS E ESPECíFICAS

Arl . 7o - O Poder Público Municipal buscará como objetivo e meta

para a implementação da Política Municipal de lncentivo ao Desenvolvimento na

Primeira lnfância na área da educaçâo, entre outras possíveis e necessárias

para o atendimento adequado à criança nos seus primeiros anos de vida.

l.Ampliar a oferta da educação infantil em crêches e pré-escolas;

I l.Ampliar a participação entre a família e a escola;

lll.Assegurar que todos os estabelecimentos de educação infantil estejam conforme

os padrões de infraestrutura e funcionamento estabelecidos pelos órgãos

competêntes, principalmente os relativos às características etárias das crianças,

às crianças com deficiências, ao clima e à cultura locais;

lV.Estabelecer um plano de formação dos profissionais de educação infantil que,

quando possível, conte com a participação dos entes federativos;

V.Assegurar que as instituiçôes de educação infantil formulem projetos

pedagógicos e apliquê-os;

Vl.Garantir em estabelecimentos públicos e conveniados, a alimentâção escolar

adequada para as crianças atendidas na educação infantil;
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Vll.Estabelecer uma política de atendimento em tempo integral para crianças de 0

até completar 6 anos de idade;

Vlll.Estabelecer uma polÍtica de convênios e parcerias entre o setor público

entidades não govemamentais e entidades privadas que garanta atendimento

segundo os critérios de qualidade;

lX.Promover o debate sobre a exposição precoce de crianças à media em todos os

setores da sociedade, especialmente dentro das associaçõês médicas, de

psiólogos e professores;

X.Promover o debate sobre a mídia dentro das escolas, envolvendo os educadores

para que estes orientem os pais sobre os limites que devem ser impostos às

crianças no que se rêfere ao uso da mídia.

Xl.Conscientizar educadores e pais sobre os males que o excesso de mídia pode

causar, em como informar e divulgar as propostas alternativas à televisão, ao

computador e ao vídeo game que podem e devem ser estimuladas na s crianças,

brincadeiras que incitem o movimento e a imaginâÉo como'faz de conta",

excursões, teatros de bonecos de fantoche, ao ar livrê ê outros;

Xll.elaborar uma política municipal de brinquedos para a educação infantil,

complementar aos materiais utilizados na educação infantil, adequados às faixas

etárias e as necessidades do trabalho educâcional;

Xlll.Estimular a construção e à manutenção dos espaços de lazer segundo as

normas de segurança e a criação e ampliação de espaços de lazer, como

determina o ar1.71 do ECA;

XlV.Apoiar, com açôes conjuntas de educaçáo infantil, as áreas da saúde,

assistência social, e justiça, em seus programas voltados às famílias ou

responsáveis por crianças com idade entre 0 e 6 anos de idade, que ofereçam

orientação e apoio à educação de seus Íilhos;

XV.Promoção da autonomia dos pais e educadores, e orientação sobre a

importância de ensinarem para as crianças os limites saudáveis, ou restabelecê-
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los quando perdidos em dêcorrência de trauma ou convivência com indivíduos

em desêquilíbrios;

XVl.Apoiar a alimentação complementar ao leite matemo após seis meses de vida e

o seguimento dos dez passos para a alimentação saudável;

XVll.Ações que visem à reduçâo da desnutrição crônica e da desnutrição aguda em

áreas de maior vulnerabilidade;

XVlll.Campanhas de informação, educação e comunicação para uma âlimentação

adequada em quantidade e qualidade, promovendo práticas âlimêntares e

estilos de vida saudáveis.

XlX.lntensificar o cuidado com o recém-nascido e puérpera na primeira semana após

o parto, aumentando a cobertura desse atêndimento e reforçando a vinculação

da mulher e do recém-nascido à unidade básica de saúde;

XX.Qualificar e sensibilizar as equipes de atenção básica para a realização de visitas

domiciliares desde a primeira semana de vida do bebe, visando a estimulação

para o desenvolvimento da criança, à atenção e ao apoio a crianças com

necessidades especificas;

XXl.Capacitar as equipes para atençáo às famílias de crianças com déficit nutricional

ou sobrepeso, e para identificação de sinaís de maus tratos e negligencias;

XXll.Capacitar e qualiÍicar a família e os cuidadores de crianças da rede social

extrafamiliar, favorecendo a construção de vínculos afetivos com a mãe ou sua

figura substituta, o pai, a família e arde social;

XXlll.lnserir a atençáo e os cuidados com o desenvolvimento psíquico nos programas

de assistência materno-infantil de saúde pública;

XXIV.Expandir a estratégia de aten@o às doenças prevalentes na lnfância;

XXV.Capacitar proÍissionais de saúde e mobilizar gestores com prioridade nas regiões

carentes visando reduzir a Transmissão Vertical do HIV/AIDS através do Serviço

de Assistência Especializado HIV/AIDS outras DSTs;

XXVl.Prestar apoio psicossocial às crianças soropositivas e a seus cuidadores;

Y
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XXV|l.Reduzir a prevalência da sífilis congênita, apoiando e esclarecendo os casais

sobre a detecção e tratamento da gestante e seu companheiro;

XXV|ll. Promover a saúde auditiva e ocular com especial atenção aos testes de triagem;

XXIX.Promover a saúde bucal;

XXX.Fomentar as medidas necessárias para a detecção precoce de doenças crônicas

\_., gravês como o diabetes tipo 1em toda a populaçâo infantil, e desenvolver

programas de atendimento médico especifico;

XXXl.Promover e realizar estudos e pesquisas com o objetivo de prevenir, detectar e

tratar precocemente as dificuldades de desenvolvimento;

XXX|l.Desenhar, implementar e Íortalecer programas lnter setoriais de saúde integral

e educação especializada dirigidos às crianças com deficiência ou com

transtomos globais do desenvolvimento, dos quais participem a família e a
comunidade;

XXX|ll.Realizar, em creches e pré escolas ações de promoçâo de saúde articuladas

com as da educaçâo e dos setores do desenvolvimento social, da cultura;

)(XXlV.Campanhas sobre o perigo da medicalização excessiva e desnecessária para

controle de comportamento desorganizado;

XXXV.Articular programas de estimulaçâo do desenvolvimênto infantil com os

realizados por organizações não govemamentais;

XXXV|.Atualização permanente dos profissionais da rede de atenção à saúde para

identificar e notificar os casos de violência e maus tratos.

Art. 9o - O Poder Público através do Município de Manaíra buscará

como objetivo e meta para a implementação da Política Municipal de

Desenvolvimento na Primeira lnfância na área da assistência e desenvolvimento

social, entre outras possíveis e necessáías para a proteção e o desenvolvimento

social da criança nos seus primeiros anos de vida.
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l.Proteger as crianças de até seis ânos contrâ todas as formas de violência que

coloquem em risco a sua integridade física psicológicas, no âmbito da família,

institucional e comunitário, por meio de recomendações que visem o

fortalecimento e a efetiva operacionalização do Sistema de Garantia de Direitos,

ll.Fortalecer e criar redes locais de atendimento às crianças e suas famÍlias com o

objetivo de garantir:

a) Proteção à criança, colocando-a a salvo de todas as formas de violência;

b) Qualidade no atendimento das crianças vítimas de violência de seus

direitos;

c) Atualização permanente dos proÍissionais que atuâm junto à criança de

até seis anos visando prevenir, identificar, tratar e encaminhar os casos dê

violêncÍa.

lll. Alcançar a cobertura dos serviços de enfrentamento e @mbate à exploração

de crianças, violência doméstica e negligencia;

lV - Universalizar o acompenhamento e o desenvolvimento de ações de

prevenção à fragilização dos vínculos afetivos com as famÍlias das crianças em

abrigos, garantindo o restabelecimento do vínculo familiar e comunitário de

crianças abrigadas priorizando as famílias com crianças de até seis anos de

idade;

V - Universalizar o aeompanhamento das famílias com crianças de até seis anos

de idade inseridas no BeneÍicio de Prestação Continuada-BPC, por meio de

serviços socioêducativos e desenvolvimento de açôes sócio assistenciais e de

convivência para essas crianças;

Vl - Universalizar o acompanhamento das famílias inseridas no Programa Bolsa

Família e que não estão cumprindo as condições estabelecidas, priorizando as

famílias com crianças de até seis anos de idade;
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Vll - lmplementar as a@es Estratégicas do Programa de Erradicação do

Trabalho lnfantil, alcançando e enadicação total de crianças até 6 anos de idade

nessa situação;

Vlll - Ampliar a cobertura de açóes socioeducativas e de convivência às crianças

de0a6anos;

lX - Universalizar o acompanhamento das famílias com crianças de 0 a 6 anos

que ainda nâo sejam benêficiarias do Programa Bolsa família;

X - Assegurar o desenvolvimento de ações de Segurança Alimentar para

atendimento prioritário das famílias com crianças de até seis anos de idade, em

especial as que ainda sejam beneficiarias do Programa Bolsa Família;

Xl - Busca ativa de crianças pobres que morem sem suas mães e não tenham

responsáveis legais constituídos e 'por isso, estejam fora dos cadastros de

transferência de renda realizando ações para orientação de regularização da

guarda viabilizando a inserção no Cadastro Unico do Programas Federais;

Xll - Divulgaçáo da gratuidade do Registro Civil;

CAPITULO III

DAS DrSpOSrÇÕES FtNA]S E TRANSITÓR|AS

Art. 10 - O Poder Público Municipal levará em consideração para a

efetivação da Política Municipal de lncentivo ao Desenvolvimento na Primeira

infância:

l.Criaçáo do Programa Primeira lnfância;

ll.Estabelecer instrumentos legais no Plano Diretor da cidade que assegure

espaços públicos voltados às necessidades e características das crianças até 6
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anos de idade em praças, brinquêdotecas, postos de saúde e de assistência,

instituiçôes de educaçâo infantil áreas de lazer e outros;

lll.Determinar em projetos de loteamentos a resêrva de espaços próprios para

equipamentos sociais quê atendam aos direitos da saúde, assístência, educação

e lazel
lV.lncentivar a realizaçâo de atividades ao ar livre nos bairros, vilas comunidades

ou áreas de escassas oportunidades e espaços de lazer;

V.Priorizaçâo dos tenitórios e população em situação dê maior vulnerabilidade

social fortalecendo a rede de proteção social no respectivo território e

promovendo a redução das desigualdades socioespaciais no que tange ao

desenvolvimento integral da primeira infáncia.

Art. 1í - O foco de todas as iniciativas tomadas com base nas

diretrizes estabelecidas nesta Lei deverá ser a ação preventiva e o combate à:

l.Castigos físicos e humilhantes, reconhecidos como formas de violência contra a

criança e violação aos seus direitos fundamêntais com impacto no

desenvolvimento infantil saudável;

ll.Crianças e adolescentes engajadas nas piores formas de trabalho infantil,

especialmentê nas atividades vedadas pela ConstituiÉo Federal ou em situação

de rua, de inserção no tráfico de drogas e exploração sexual, ou ainda em outras

descritas na legislaçáo pertinente;

lll.Desnutrição infantil;

lV.Mortalidade infantil;

V. Desenvolvimento incompleto da capacidade cerebral;

Vl.lmobilidade humano;

Vll.Falta de coordenação motora;

Vlll.lnstabilidade êmocional e nas relações sociais;

lX.Desvio de personalidade;
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X. Exclusão social;

Xl. Desempenho escolar insatisfatório

Art.12 - A Política Municipal de lncentivo ao Desenvolvimento na

Primeira lnfância deverá ser desenvolvida conjuntamente pelas secretarias

municipais de Educação, Saúdê, Dêsenvolvimento Social com contribuiçáo das

demais secretarias.

ParágraÍo Unico. A Política Municipal de lncentivo ao

Desenvolvimento na Primeira lnfância ora instituída efetivar-se-á por meio de

açóes voltadas para educação, à saúde, e iniciativas psicossociais direcionadas

ao fortalecimênto e à reconstrução dos vínculos familiares e comunitários, com

o envolvimento da família no processo, visando à recuperação de seu papel de

proteçáo dos filhos.

Art.13 - As instituições da sociedade civil organizada e as entidades

públicas de todas as esferas de governo poderão contribuir com sugestões,

informações e recursos humanos e materiais para a plena consecução dos

objetivos visados nesta lei através da celebração de convênios, acordos e

parcerias com o Poder Público Municipal.

Art.í4 - As despesas decorrentes da execução destâ lei correção por

conta das dotaçôes orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 15 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas

as disposiçôes em contrário.
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Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra-PB, em 07 de maio
de 2025, 2O2 anos de lndependência do Brasil e 64 anos de EmancipaÇão
política do município de Manaíra-PB.

/--+
r. MANO VIRGULINO SIMÃO

- Prefeito Constitucional -



aaaaaaaaaaaaaaaa

D IAk
_s

RIO OFIGIAL DO MUNIGIPIO
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a ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL

EsTÀDo DÀ PÁRAIBA
MUNICIPIo DE MÂNAÍRÁ
PRf, ,T'EITURA MIJNICIPÁT
GABINETf, DO PREFEITO

slro RUA JosÉ Ros^s, N.:ló.t - pRÉDlo - cENTRo
CEP: 58995.000, MÂNAIRÀ/PB.

CNPJ.: 09. l{8.lJl/0001-95

LEI MUNICIPAL No 625/2025, dê 07 dê maio dê 2025.

Júodifica a Organizaçáo Admini3lÍaüya do
münicípio dê ftAÍ{AiRA.PB, constânle da
Lei Íúunicipal ff 2nni22, de 3í de iânêiio
de 2002. quê cuida da Esl.utu.a
AdÍniniitrativa do município de Í{aíaíra-
P8, Estrbêlece os Órgãos e At.ibuiçôes,
pra cÍiâr a SECRETÂR|À UNICIPÂL DE
CULTURA E TURSIMO, independente da
Secrêtaria Ííunicipal dê Edqcação, e dá
outÍas providências.

o pREFEtro coNs TUctoNAL Do fu rclpro DE
iraNAÍRÂ, ESTADO OÂ PARÁ|BÀ no uôo de su6 abibuhóes legab
conferidas pelo que determina o AÍt. 38, da Lei OÍgânica Municipâ|,
Íaço saber que a CâmaÍa Municirâl de Manalra-PB, DECRETA e eu
SANCIONO a segrilte a Lei:

Art. 1o. Fica criada a SECRETARIA MUNICIPAL DE CULÍU
: TURISMO, independênte da Secíetaíia Municipalde EducaÉo. como

belecido no aÍt. 3'da Lei Muoicipal n'622/2025 dê 06 de míço dê
2025, modifcândo o art. 2, lV 'c", da Lei Municiral rf ?2812002, @ia
redação conlinuaÍá apenas como SecretaÍia de Educaçâo, ê, ao mesmo
tempo, cria a alÍrÉa "f, quê s€rá intoduzido no inciso M do art. 20 com
a denominação Secretarh Municipal de CultÍa e Turismo.

Art 20, A SecíetBria Mt nicipal de CuttJÍa e Túb{Ío é óígão
que têm por finaftdadê:

| - FúaÍ os objêtivos setoíiab ê âs linhas da políúca municipal de cultlÍa;

ll - Propor acoÍdos e convênios com entidades públicas e privadas
para execução de pÍogramas e câmpanhâs de qJlttf,a;

lll - SupêNisionar e avatar as açõês na área drthrÍal do MunicítÍo;

lV - RepÍesentaÍ o M(Íliclpio junto às instituições oliciab e pífi/adas,

em assunlos atiner{es à pasta, respêitada a legislação ügente;

V - Fomentaí as maniÍestações culfurais, tanto no quê sê reíêÍe à
produção de culltJÍa qraíúo no SJe co.cêÍnê à d$lgaÉo de pÍodln6
culturais;

V - lncenlivar a paíicipação da comuridade m elaboração e proposta

de plano§, píoietos e eventos de natuÍeza cultuÍal:

Vll - Realizaí alividades que possibilitem à população a convivência
com as artes em geral, despertando.lhê o iÍrterêsse pela cuhura;

Vlll - Promover ações visando a valorização do artista local e do

artesão:

lX - ElaboÍar progÍamas Íêfêrêntes à píoteção ê divulgação do
paúimôrno hbtóÍico e cdtuÍal do Mmiclpioi

X - DesenvolveÍ e acompanhaÍ os objêtivos, as metâs e açôes do
Planeiamento Estalégico de Govemo que êíejam relacionados à

Se.retaÍia de Cdt a e TrrÉmo:

X - PÍotegeÍ o paüimúÍo dJtt Íal, históÍico e artííico do Municlpio

Xl - Promover, com regularidade a execução de programas cultuÍais e
íedeaüvos dê inleÍessê paÍa a poplJlaÉo;

Xlll - Divulg8r e comemoíaI as datas hbtóricas relacionadas com o
MuricttÍo;

XÍV - Promover a c1.Ítura êm gêral. e, desempenhar outras aüvidades

coÍÍelatas ê dê competência do meio cuttuÍal local, e, ,azer a inter-
Íelaçáo da cúhÍa bcâ1, com a qlltuÍa Íegional, estadual e nacional.

XV - Dêsênvolveí, no municipio e de forma conjunta, a polltica de
desenvoMmento das alividadês hêrenles ao furismo e lazer:

XVI - PÍocêdeÍ âo planejamênlo, implementação e regulaçâo dâs
polÍticas de deserwofuimento do tt.ismo no municípioi

XVll -Foímubr diÍekizes e pÍomoveÍ a implantação ê execução de
planos, píogramaô, pÍoietos e ações Íelacionadas ao turismo e ao

lazeÍ no àmbito muúipal;

Xvlll - Planeja. e ehboÍar o calendário h.rÍíico, Íecrealivos e de lazer
do MlriclÍio:

XX - PÍomoveÍ, isoladamentê ou êm parceria com outas entidades
(públicas ou privadas), ações destinadas a incremenlar o turismo
como íatoÍ de desênvolvimenlo, gêração de Íiqueza, lraba[ro e renda;

XX - DesênvolveÍ ê coordênaa açôes destinadas ao Íomento do
txÊmo, em aÍlicdaÉo com outros MurÍcÍpic, Estado, União e outras
eÍÍidade6 pÍivadas, üsândo o desênvolvimeÍúo da áÍea;

XXI-. ElaboÍar o levantamênto e mapeamento dos recrrsos turÍíicos,
ma.úeodo atJalizado o cadasfo dG pontos tJrÍsücos do municlpio;

XXll - EsümulaÍ a participação da comunidade nas atividades da
SecÍetaÍia:

)(Xlll - ErecutaÍ oüt'âs taÍêÍas coÍÍetata6 deteÍmiradas pela PÍeÍeitura
no âmbito do lazeÍ ê tuÍisÍno;
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ASSESSORIA DE IMP

XXIV - Oocumentar as artes popdarês'

An. 3o. A secretaria Municipal de Educação íica cÍiada'

exclusivamente, com esta denominaÉo, oomo iá desmembrada da

Secrelaíia Municipal de Educação, cultuÍa e Tuíi8mo' inicialmenlê

estauelecida na Lêi Municipal no 22Al2oO2 de 3'l de janeiÍo dê 2m2'

moancaaa paa lei Murúcipal nÔ 50512021 ' e , P6leÍiotmente modifcada

fela Lei Municipal n'622025 dê 06 de maÍço de 2025' e aqri renomeada

apenas como SêdetâÍia Muicipal de Educação'

AÍt. to. A SêcÍetaria Municipal de Educâção' doravante as6im

denominada é o órgáo que tem por fina§dade:

- cooÍdenar as alividadês da áÍea edjcacional:

RET{SA DO GOVE RNO MUIIIICIPAL

ll - elaboía. e atralzaÍ os phnoô mwÍcipais de educaÉo' longa ê cuÍta§

duÍações, em coÍEonância com as norma§ e cÍitêrios do planeiameírto

nacional da edrcaÉo ê dos Planos estaduab;

lll - execúaí convênios com o Estado m seÍttido de defiriÍ uma polÍlica

ou açao n" pÍestação do ensino tundamental, tomado maÉ eficaz a

aplicaçâo do6 recursos públicos desiinados à educaçâo;

lV - Íealizar, anuâlmerie, o levarÍameÍtto da Popotsção em idadê escohÍ'

pÍocedendo a sua càamada para a maficula:

V - manter a aede esõolar que aboda pÍeÍeíêrrcialmertê as zooas uÍbam

e ruÍâ|, sobretudo àquêlas de ba a deírsidade dêmogÍáfica ou de dÍlci

acesso;

Vl - promover campanhas junlo à comunidáde e à 
'amÍlia' 

no sentido de

incêntivar a frequência dos alunos à escola;

Vll - cíiar meios adequadG para a Permanência de pÍoÍesao'es m zona

rural ou, ainda, paÍa dar-lhes as necessáÍias condições de tÍabalho'

podendo ainda, em sifuação de novo zoneâmeí o de e§colas' assegÚar
-"os 

"lunos 
o acês§o seguÍo e adêquado duÍant€ o caminho de ida ê

volta paÍa a Unidade ÉscolaÍ em qrc ediver matÍiddado;

Vlll - propor a localização das €scolas muiciPaÉ atÍavés de adequado

planejamento, eütando a dspeÍsáo de ÍecuÍso§:

IX - realizâí seNiços de as§iíêrcia edrcacional deÉÚlados a gaÍar{i o

cumprimento dá obíigatoíiedade escobr;

x - desenvolvor prooÍamas de oíêntação pedagógica' obietivando

apeíÍeiçoar o pÍoÍessorado municipal denlÍo das diveísas

especialidadet, buscando apÍimoEÍ a qualidade do en€ino;

Xl - promovea a oÍientação educacional atavéÊ do aconselhamento

vocacional, em coopêíaÉo clm os pÍolessoÍes, a Íamiliâ e a comrÍidade;

Xll - exe. taÍ progÍama8 que objeüvem elevar o nivel de preparaçâo

dos proíessoíes e de sua Íemuneração, integrando-os com os

progiur"" de desênvolvimento de íêcursos humanos de

responsabsdadê do Estado e da União:

Xlv - deseflvolvêr pÍogÍama§ especiais de Íêcupêração para os

pÍoÍessores municiPais sem a íoÍmação pÍescrita na legislação

espêcífica, a fim de qle possâm atingü gradualmente a $lalificaçáo

eigida:

Xv - oígadza( em aÍticubção com a SecÍetaria de AdministaÉo e

Haneiamento da PÍereitrÍa' concuÍ§os paÍa admissão de pÍoíe§§oÍes

e especialistas em educâção, bem como desênvolver pÍogramas de

indusão ú{ital Para píoíes§oÍG e alunos;

)§/l - oÍgaíúza( maÍiler e supeívbionar a Biuiotecâ Municipal;

Xvlll - desênvolveÍ programas no campo do ensino supleüvo e/oÚ

êquivalêÍ es, em cuÍso dê allâbetizaçâo e tÍeinamento profissional'

de acoído com as necessidad6 locais de mâo de obrâ'

Xlx - combater a êvasão, a repetência ê todas as causas de baixo

Íêndmênto dos alunos, âÚavés de medidas dê aperÍeiçoamento do

ensino e da õsidência ao abno

Art 50 Fica cÍiado o catgo de Secíetário MuniciPal de Cultura

e TuÍismo. com a simbobgia CC-'t, que seÍá o tituhr da SecretâÍia

Municbal de cdtrÍa e Turismo' caÍgo comissbnado' com a§ abibuições

de exáorçao de todas as ãtividadês da Pasta pela qual respondeíá'

sefldo seus sub§ldio6 iguab aos demais oclparíes de cargos CC-1

da Esfutura Admhi§tativa MuÍicipal'

XVll - admirisúaÍ e moümer aÍ os tecursos de§inado§ à educação

municipal, inclusive recuGos do FUNOÉB, sendo a movimentação

banciáÍia eÍetuada, mêdiante assinatura elerônica ou fl§ica' quando

necessaria, coniuríameÍúe com o PÍeÍeito Mtnicipal' e' cÍiaí o CNPJ

ióaaa*o ttaAonat Oe Pe§soa Jurldica) píópíb dâ Secretaria Municipal

L s*"oao, err",- furdamerdal com coitas e§pêcÍficas do FUNoÊB

ou seu sucêssor legat bem como' demab contas da educaÉo'

AÉ 6'. Fica subditulda a Íedaçáo do aÍt' 50 da Lei Municipal

Íf 505f2021, paía a seguirúe redação: 'Com a cíiaÉo da SecretaÍia

Municí)al de Cultuía e Turismo, que tem poí objetivo incluir a cidade de

Mamtra, na rora do ÍLÍisno Local' Estadual' Nacional e lnternacional'

iá que o no6so municlpio é íico de bêlêzâs nah'raÉ como câchoêira§'

Íbs, áÍea de hzeÍ, mus€u, inscíições hieÍoglífcas rupestes como a

pêdía dos leteiro§, encíava na Comunidade Raia&"

AÍt 7'. o art. 60 da Lei Municipal n'505/2021' terá sua

Íedação sub6titulda pela tran6crição a seguiÍ: 'Em face dag

modica@es leitas, fca Íecíiida a OietoÍia de TÚ§mo' vhoiada à

SecÍelaÍà Muricipal de CultuÍa e TÚismo, que teÍá pÍoümento poÍ

meb dê caígo comíE€bÍEdo' o qual htegÍaÍá aos CaÍgo§ de Ptoümento

em Comissao dá EsEtltuía AdminbÚativa deáa Pteteiilra Municipal e

é atribuido a este a remunêíação corÉtante do caÍgo combsionado iá

Xll - adotar um calendáÍb Para as diÍereí{es Úidad6 $te coÍnpõem a

rêde êscohÍ do MrnicltÍo lêvando em conta fatoÍes dê oÍdêm dimálka e

econômicâ;
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ASSESSORIA DE IMPREI{SA DO GOVERNO MUI{IGIPAL a

criado no Anexo I da Lei Municipal no 505/2021.6om Íêspecüvos
reajustes-'

LEI MUNICIPAL N' 626,/m25, de 07 dê maio de 2025

lnsltfui a Campanha "Amigos
da llatureza" que dispõe
sobre medidas de
píeservação do meio ambiente
e de eúrcação ambiêntai por

meio do plantio coletivo de
mudas de árvoÍes nativas em
nosso município de Manaíra-
PB. e dá outraa
providências.

Art. 8o. Os artigos da Lei Municipâl no 505t2021, onde corÉta
Secretaria Municipal de EdJcâÉo, CultJra e TuÍi6mo, doravante ficam
modificados apenas paÍa SecÍêtaíia Municipal de Cultuía e ÍuÍismo,
mantendose as demaÉ .edações origináÍias.

Art 9'. Ficam manlidos e cÍiados no Anexo I dô Lei Mu.ÍcÍral
no 22812002, os cargos já êxistêntes, oa quab perterrcem a Secretaíía
Municipal de Educação, que antês êra dênominada como SecÍehria
Municipal de Educaçâo, crrttura e Íurismo. como sendo: DiÍetoria de
E.lucação; CoordenadoÍia de Orientaçáo e SupervMo Pedagógica;

\/,fia do P.ogíama de MeÍeíúa EscdaÍ;ClteÍa do PÍogíama PÍ#scolaí
e Coordenadoria de Ertsano paÍa Aúrtos, com a6 atibu&ões consiant6
no Anexo I da Lêi MrÍlifti!€l no 28120ú2, com os valoí6 dê vêncime.úo§

e/ou subsÍdios corÍespondentes a cargos comis§onados já ctiados
por Lei, mudândo apeoas a denominação dê Sêcrêtaria Mmicipal de

Educaçâo, Cultura ê Turismo para Segetaía M(nicipal dê EducâÉo.

Àrt. 10. Fica substituída loda â íedação do art. 10 da Lei

Municipal no 22812002, pela redação constantê no a,t. ,+c desta Lei,
fazendo a modificação totâl da6 atribuiçôes anterioÍmênte definidaa
pela Íedação do aítigo já citado.

Ârt. íí. Fica iítroduzido o ari. 10 - A, na Lei Munii*ral no 228l
2002 do Município de Manaíra, com as atibúçóes e redação constantG
no art. 2o desta Lei-

,pria para a Secíetaria Municipal de Cuttura e Turismo. fcando o

ChêÍe do Poder Executivo autoúado. se necessário, a procêdeÍ as
suplementaçlres de Íêarirsos e âbertJras de cÍéditos em consonânciâ

com a Lei no,1.320,/6i1, de 17 de maÍço de 1964.

Art. 12, Esta LeiefltraÍá em ügoÍ na data dê $a publicâçào,

Íicando derrogadas a Lei n' 22812002, Lei no 505/202'1, Lei no 6221

2025, no que coubeÍ pelas redaçôes das disposiçóes constantes nesta

Lei, e ainda revogando dsposições em contrário.

Gabinete do PreÍeato Gorstitucional do muDicípio de Íganaíra-
PB, em 07 dê máio de 2025, 2O2 anos de lndependência do BrasÍ e
63 anos dê Emancipaçáo polÍticâ do municÍpio de ManaiÍa-PB.

Dr. iTÂNOEL VIRGULINO SIMÀO
- PrêÍêito Constitucional -

o pREFEtro coNs TUctoNAL Do uNlclpto DE
[AÍ{ÂlRÁ, ESTADO OA PÂRAÍBA, no úso de $las aEibuições legais
conÍeridas pelo que detêÍmins o art 38, da Lei Orgânka titunicipâ|,
íaço sábeÍ que a Câmarâ Múicipal de Manaíía-PB, DECRRETA e êu

SÂ,{CK,NO a seguinte Lei:

Art í'- Estâ Lei lem como obietivo lnstituir a Campanha
'AxlGOS OA ÂTUREZÂ", dspondo sobÍe medidas de preseÍvação

do mêio ambeírtê ê de êducâÉo amtriental por meio do plantio coletivo
dê múda6 de árvorês nâtivas êm nosso murúcÍpio de Maoaírâ-PB.

Aft.20 - Fica instituída a câmpanha 'A lcos DA
iIAÍUREZA', a se. realizado no município de IIANA|RA-PB
ânualm€írtê, no peílodo de m a 22 de abÍil, de cade âno.
Pâágrato únbo: a Campanha iníiürldâ no capú d€ste aÍtigo, tem
a finalidade de estimulaÍ a adoção de medidas de preservação do
meio amtÍêrte e de educação amtÍeÍúal, por mêio do planüo dê mudas
de árvo.ea de espécies nativas do bíoma local, conscienüzando a

comunidade sobíe a importância de pÍêservar as áreas veÍdes em
nosso m(Í|iclpio.

AÍt 3o - A Campanha seíá d6envoMda abavés de ações
educâcionais e culturais junto às instituições pública e privadas,
êducacionab, assistenciâis, associativas, religiosas e espoÍtivas.
ParágÍaÍo único: As escolas das rêde pública e píivada, em qualqueÍ
nlvel de eisino, dêverão Íealizar atiüdades integradas na orientação
dos alrnos, relativameÍúe à campanha, em suas próprias instalações
qlando posslvel, estimüando a pÍodução de mudas ê onêntando os
alunos quanto ás espéciês de árvore6 a seÍem plantadas e os
cuidados necessário ao desenvolvimento e a conaeryação das
me§mas.

Art ,lo - O Poder Executivo elaboÍaÍá Eojetos de plantio de
mudas de árvoÍes nãtivas, de Íoíma técnica, planejada e monitoÍada,
escolleÍldo a5 eÊpécie8 adequada, o espaçammto e adaptação das
plantas. bem como a quanüdade e a qualilade das semeÍdes e mudas
escolhidas.
Pa.âgÍato únbo. O pbÍíio coletivo de mrdas de árvoÍês sê dará, no

üà 2. de àbtil, com a paÍticíraÉo de toda à 6ociedadê.

Art. 6p - As mâtas ciliâres seráo áreas prioritárias para o
planlio, caso veíificado a neceasidadê, diante da grande importância
para a prôsêívação dos coÍpos hldricos, inclusive, das fontes de
água-

Art 6o - No primeiro dânlio colelivo de mudas não têrá a

Srantidadê minima êrbida, Nos anos sêquentes, serão plantadas, no

PÁGINAO3
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AÍt. í2. A6 despesas deconentes da aplicação dêsta Lêi,
correrão por coota das dotaçôes oÍçamentáÍias coÍÍidas na pÍóxima

LDO e Lei OrçamentáÍia, como dotaçõ.€ pÍóprias, poÍém, no exercício

de 2025 as despesas coÍrerão todas pelas dotaçôes destinadas a
'cÍetaÍia Munici)al de Eúrcação, em Íazão de ausência dê dotaçeo
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mÍnimo:8OO mudas dê árvore6 nalivas em municipio dê até 10.000

habitantes; 1.600 árvoÍês naliyas em municlpio de 10.001 habitantes,
até 4o.OOO habitantes; 3.200 áÍvoíes de mudas nâliva§ em mrhicíPio de

40.00'l habitantes.
An. 70 - O execuüvo municipal proüdenciará aqui§ição da§

mudas de árvores, podêndo criaÍ o seu próprio viveiÍo de planta6,

seguindo os requisitos legais.

Art. 8' - O Poder Execuüvo podeÍá estabelecêí parcerias,

indusive, prólicitáÍia, com EmpÍesas ou êríidades públicas ou ptivadas,

obedecidos os Íêquisitos legab, que possam coíltibuir para os âspêc{os

pÍáticos dos objetivos desia Lei, assim como, paÍa slôsidiaí a implantação
e implementaçâo d6ta campanha.

' AÉ 9" - O Poder Execúivo Múidpal regdamer aÍá esta lêi no

que couber.

AÍt í0o - Ésta Lei enba em ügoÍ na data dê ala publicaÉo,

Íevogadas às disposições em contrário.

Gabinete do PreÍêito CoÍditJcbnat do múict o dê

Manatra-PB. em 07 dê maio óe 2025, 2O2 ano6 de lndêPendência do

Brasil e ô4 anos de Emancipação PolÍtba do muÍiclpb de MamÍísfB-
Dr. ÂltlOEL VIRGUL O Sl ÃO

- PÍeíeito CorÉtihrcbn l -

LEIMUNCBLNo 6212@5.de 07 dê maio de 2m5

Dispõe sobÍe Íeajustê
dos vencimentos dos
conselhei.os TulêlaÍ do
muÍiclpio de ManaítaPB,
e dá oulÍe3
plovidênciai.

o pREFEÍro col{smuooNÁL Do HUMdPlo DE ÍÍA ÁÍRÂ
ESTADO OA PARÂIBA, no uso de sua6 atribuiçôes legai§ conÍêÍidas
pelo que deteÍmina o aí, 38, da Lêi orgâni:a ilutaciP.l, Í8ço §aber
que â Câmara de VeÍeadoÍe6de Manaíra-PB, DECRETAe êu SANCIONO
a seguirúe Lei:

Ârt- ío - Esta Lei tem como obietivo reaiúslât o Piso dôs
conselheiros Tutelares do municÍpio de ManaÍÍa-PB, adequando as
recomendâções da Categoíia a nlvel nacional para êsta câtegoÍia e a
dhponibilidade financêiÍa da Prefeilura.

Art.20 - Ficâ Íêajuste os vencimentos do6 membÍos dos
Consêlheiros Tutelar6 do mmicípio de Manal a-PB, para o vabÍ bruto
de Rt: 3.035,00 (H. mil e trint ê 3êi3 rc.k) mensai§.

AÍt 3ú - As despesâs decoÍÍeÍrtes desta Lei. correÍá a conta

da dobção oíçámê.{ária pÍópria constante da LOA - LEI ORÇAMÉNTARIA

ANUAL ügerÍe.

fut,to - Esta L.i enfa em vigoÍ na data de sua publicação,

revogadas às dispo§çôes êm contÍário.

Gatinête do Preteito CorÉtitucional do municipio de Manaira-PB. em 07

ê maio de 2025, m2 anos de lndepêndêflcia do Bíasil e 6'l anos de

Emancbação polltba do municlpio de Manalra-PB.
Dr. UANOEI- VIRGUUNO SlllÃO

- Prffi ConíitlEiorlal -

LEI MUÍ{|C|PAL N.o 62Erm25, de 07 dê maio de 2025

DISPÔE SOBRE A POLÍTICA
MUNICIPAL DE ATENDIMÉNTO

AOS DIREITOS OA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE,
REESTRUTURANDO O

CONSELHO MUNICIPAL DE

DEFÊSA DOS DIREITOS DA
CRIAI{ÇÂE EO ADOLESCENTE E

CRIAO FUNDO MUNICIPAL DOS

DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE, NO MUNIC[PIO

DE MANAíRA E DA OUTRAS
PROVOÊilClAS.

O PREFEITO COÍ{STITUCIOT{AL DO MUNICÍPIO DE

ÂlrAlRÂ. ESTAOO DA PAÍtÁlBÂ, m uso de $as atibrdções lêgais

conÍeÍidás pelo que deteÍmirâ o art 36, da t.êi Olgânic8 Municipal,

fa@ saber qúê a càmara de Veíeadoíes de ManalÍa-PB, DECREÍAe êu

SANCIONo a seguhte Lei:

CAHÍULO I

DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

Art. lo. Est Lei dispôe §ob.ê a Polftica lruniciPal dê

Atendimento aos Dircitos da CÍiânça ê do Adolescênte ê

êstabelecc noÍmas garei3 para a suá aPlicação eÍicaz ê

condizênlê3 com a3 diÍêtrizê3 Constítucionâis.

AÍt 20. O EtGoditrlento aos dirêitos da criança 6 do

adole3cento, no âmbito do municÍpio, far€eá alíavés de:

I - PolÍticâ. 3ociais básicas de educação, s.úde,

espoÍte, cúltúra, Lzêr, paoíÉ3ionalizaçâo e od!"âs, que primaráo

pelá dignidadc no tÍalamento do3 direitos da criança ê do

adobscênb e pêb rêspeito à conviv&Eia Íamiliat ê comunitáriâ;

ll - Poltlicâ3 ê prognürâs dê a3sÉtência social êm

ca.áter tupletivo p..a aqu.lês quê dêla [eces§ilem;

lll - Serviços e6peciais nos termos desta Lêi.
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ParágÍato único. O municÍpio poderá celêbr.r
convênios no âmbilo Ítlunicipal, E3tadual, Federal ê

lntornacional, com OÍgaoizaçóe5 Govêanamêntais ê não

Governamêntais, pâra o cumprimênto do disPosto ne§ta lei,

obietivando, em espêcial ao atêndimonto regionalizado dos

diÍaitos da criança ê do adolescentê, dê acordo com o3 arts.

86 ô 6E do ECA.

AÍt. 30. O rBuÍicípio deltillará prioritati.mentê

rêcursos e êspâço! público3 pa.a o atsndimênto voltado à

criança ê ao adolascentê.

Art. ,{o. Sào órgãos lrunicipaas integ.antes da

polltica de atendimênto dos Ditêito3 da CÍiança e do

Adolescente:

| - O Corselho Írlunkipal dê Defêsa dos OiÍoito5

da Criança ê do Adolê3cênte - CilDCAi

ll - O Consêho Tutêlar - CT.

Art. 5o. O munbípio ouvindo o Conse5o líunicipal

de Dêtesa dos Direitos da Criança e do Adolêscenta, podêíá

cÍiar os progrsmas e serviços a que aludom os incisos ll e lll

do Art.20, instituindo e mantêndo êntidadês govêÍnamentaii

dê atendimento-

ParáOíaÍo único. É vêdâdâ a c.iação de p.ognrmias

dê caráler compsnsatório, na âusôÍrcia ou insuÍiciência de

polÍti.:a3 sociais bálicas no munblpio, 3em a pÉvia apÍovaÉo

do Coogelho Ítlunicipal de Deíesa dos Di.êíos da Criança e do

Adolêscente.

AÍt,60. Os progÍamas são classiÍicados como de

proteção e socioeducatrvos, os quais serão destinados à (ao):

| - oÍientação ê apdo socbÍarnliar:

í - apdo socioeütcativo em meio aberto:

lll - colocaçáo familbÍ;

lV - acobimeí o iÍditucional:

V - píe6t Éo de seÍviços à comuÍidade:

Vl - libeÍdade assbtida:

Vll - sêmüberdade:

Vll - iíieÍnação.

CAPíTULo ll

oARESÍRUruRÁCÃo Do coNsELHo MLN|CIPAL D€ DEFESADoS

DRETTOS OACRI,ANÇAE DOADOTESCENTE

Sêção I

Oa Íestuturação e nahrreza do Conseho

AÍt 70. Fica Íeestruturado o Conselho Municipal de

DeÍesa do6 DiÍeitos da CÍiança e do Adolescente (CMDCA), órgão

peÍmanenle, delibêralivo e contoladoÍ das açôês êm todos os nívêis

da políüca de atendimêito à cÍiança e ao adolescente, observada a

composiÇão paritáÍia de ser6 mêmbros, por meio de oÍganizações

rêpÍêsêntativas, nos teÍmos do Áút. 88, inciso ll, do E§tatno da Criança

ê do Adolêscente (Lei Íederal no 8.069/90, de 13 de julho de '1990).

Art 8'. O CoÍEelho Municiral de OeÍesa dos DiÍeitos

da CÍiança e do Adolescente, responde pela implemenlação da

prioridade integral e absoluta ê a pÍomoÉo dos direitos e deÍesa da

cÍiança e do adolesêente, lêvãndo em coosideÍação as pecdiaíidades

do múiclpao.

AÍf. 9. A hmção de membto do Con§elho Municipal

dos DiÍeiloe da Cíança e do Adoles.ênte seÍá gratuila e constitui

serviço púUaco relevaíúe, podendo em caso dê Íepresentação foÍâ

do muúclÍrio ÍecebeÍ dáriâs e ajuda de q$to.

Art í0. O Conselho Municpal dos DiÍeitos da CÍiança

e do Adolescente (CMDCA) será ünculado administÍalívamente ao

Gabinête do Prefeito que deve,á forneceÍ recur§os humanos e

eslÍutuÍa técnica, adminiÊtÍativa ê in6titucional necessários ao

adequado ê ininterÍupto funcionamento do Conselho Municipal dos

Oireitos da CÍiança ê do Adolescente, devendo paÍa tanto instituir

dolaÉo oíçamenláÍia e6pecificá Eem ônus paÍa o Fundo Municipal

&6 Dieit6 da Criança e do AdolesceÍrtê-

SêÉo ll

Da compcição do Corcelho

Art íí. O Conseho Municipal dos oireitos da Criança

e do Adolesceate seÍá compos*o por 08 (oito) membro§ titulares e 08

(oito) membÍc í.?hÍÍes, assêgurada a parlicipação popular, sendo

0ií (quatío) membros titulaÍes repÍesenlanlês de órgâos

goveÍnamentais do municÍpio, e oit (quatÍo) membro6 titulares,
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represerúantes de ertidades não goveÍnamentab e sêus respec{ivG

suplentes.

dâ CÍiança e do Adolêscente deverá ser preüameÍúe comúÍcada e

jrrstifcada, não podendo píejudicâÍ as atividades do CoÍtselho;

AÉ 12, São membÍos govemameítab do CoÍselho

Municipal dos Dirêilos da Cíiança e do Adol€scêÍrtê, hdcado6 pelo

Poder Executivo:

Vl - A deição Íar-sê-á mediante votação sêcíêta poÍ

um único Íepresentantê dê cada uma das enüdades que aprêsêntem

os seguintes Íequisitos:

| - Um repÍêseíúaríe do óígão muÍúcíral respoítsávd

pela política de Assrstência Social do mmicÍÍio;

ll - Um represêntante do órgão municipal responsável

a polÍtica de Educação;

ll - Um repíesentaÍúe do óígão municiralÍ€spocsável

pela polÍlica de Saúde; e

lV - Um repíesenlante do órgão municipal

responsável pelas Finanças;

ParágraÍo único:

AÍt. 13. PaÍa integíar o Conselho Municipal do§

Oireitos da Criança e do Adolescênte serão eleitas eÍíidadG não

govemamentab em tórum próprio.

AÍt. ía. o processo de escolha das Entidades

repÍesêntaírtes da sociedade civl junto ao Conselho MuÍcipal dos

Dirêitos da CÍiança e do Adolescenle pÍoceder-se-á da seguinte

,ormal

| - Convocação do processo de escolha pelo

conselho em a(é 30 (ainb) dias antes do têÍmino do mandato;

a) estejam regulamente corÉtituídas;

b) tenham pelo menos um ano ininteÍrupto de

Íuncionâmento em atividades relacionadas às cÍianças e aos

adolescentes.

AÍt 15, É vedada a iúicaÉo de mmes ou qualquer

outra Íorma de hgeíência do PodeÍ Públiôo sobre o pÍocesso de

escolha dos ÍêpíêsentaDtes da sociedade civil junto ao Conselho

Municiral dos Díêitos da CÍiança e do AdolesceÍ{e.

Aí. í6. O mandalo das Entidades repÍesentantes

da sociedade civil jurÍo ao Conselho MuÍicipal dos Direitos da CÍiança

ê do Adolesceote seÍá de 02 (dob) anos.

AÍt l7,Aseínidades, em caso de impedimento, serão

slbstituÍdas pelas supleÍúes. eleitas nâ mesma oportunidade, na

Íorma desta lêi.

AÍt. 18. lndicados por seus dirigentes os

íepresentaÍrles das entidades não goveÍnamentais elêitas. serão

nomeados e tomaíão posse em coniuÍÍo com os representantes

dos óÍgãos govemâmenlais, em diô e hoÍa füados pelo Conselho

MDicipal dos DiÍeitos da Criança e do Adolescetíe, úo podendo

dtrapassaI Srhze das da data de ÍlomêaÉo.

lll - O processo de escolha dar-se{ exdüsivamenle

através de assembleia específca;

I - DêdgnaÉo de uma comissão elêitoíal compcla

por conselheiÍos Íepresentantes da sociedade civil paía oÍganÊaÍ

e realizar o processo eleitoral;

PaÍágraío Único. Será exigida a idoneidade moral

dos indicados Íepresentantes da6 entidades não goveÍnamentãis

eleitas, comproyâda medante a apíêseÍÍaçâo de certidões negativa6

& Pdícia Civi 6tadual, Pollcia Federal, Juíiça Estadual e Justiça

FedeÍal.

AÉ. 19. Às entidades não govemamentais eleitas

para compoÍ o Conselho Municipal dos DiÍeitos da Criança e do

Adolescente. em qualquer caso, deve-se submeter a uma nova

eleição, vedada a pÍoÍ.ogação de mandatos ou a recondução

aúomáüca.

lV - O mandato no Conselho MuÍúcipal dos Oieito§

da Cíiança e do Adolescentê pertencerá à organizaÉo da sociedade

civil eleita, que indicará dois de seus membros (litulaÍ e sudentê)

para atuaÍ como seus Íepresentames:

V - A evêntual sLüsütuição dos represertaÍúes das

organizações da sociedade civil no CorEelho Municipal dos Direitos
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AÍt 20. Compete ao CorEelho Municipal dos Dirêitos

da criança e do Adolescrntê, conÍorme a Legi6laÉo Federal:

| - FoÍmdar a poltticâ m(nicipal do§ t'Íêito§ dâ CÍiança

ê do Adolescente, füando prioridade6 paÍa a coÍi§ect.lção de açõe6'

bem como a captação e ÍeoJÍso6 neceBúÍios a sua realzação:

ll - Zêlar pêla exedlção da polltica ÍeÍeÍida no incÊo

anteÍioÍ. atendidas as peculiaridadê§ das cÍiançâs e adole§cêÍ e6, de

suas famÍlias, de seuÊ grupo§ de vilnho§ e da6 comurÍdades/têÍÍitÓÍiog

êm que ae localizêm;

lll - Formular píioridade6 a serem incluÍda§ no

planeiamento do municlpio, em tudo o qle §ê Íefra ou po§sa aÍêtar as

condiçõês dê úda e de§envolümento da cÍi6nça e do adde§cente;

lV - Elaboíar. votar e íêÍormar seu íeÍimento intemo;

V - EmíüÍ oÍinião no planeiamento e na e6daçáo da

pÍoposta das Leis OrçamentâÍias Anuais, no que se ÍeÍira ao

atendimento às polÍticas sociab básicas únculadas à cÍiança e ao

âdolescentei

Vl - Estabelecer critérios' ÍoÍmas ê meios de

Ílscalização de fudo quanto se execute no município aÍeto às suas

deliberaçôes;

Vll - Reíisrar e atualizar, de Íorma pêÍÚdca' o cadasbo

dos ôÍgãos goveÍnamentais e entidades não governamentai§ de

atendimento ao§ diÍeitos da§ crianças e dos adolescentes que

manlenham pÍogramas de:

a) oÍbntaçáo e apoio socíoÍamlbr;

b) apdo socioedlcativo em meio abeÍto;

c) colocação familiaÍ;

d) acolhimênto inditucional;

ê) píesação de seÍviços à com[údade;

DO GOVERNO MUNIGIPAL

0 libeídade assistida;

g) semlibeÍdade;

h) htemaçâo.

Vlll - Fixâr noÍmas ê publicar o êdital do

p.ocssso dê êscolha do§ membros do Conselho Tutelar'

com antêcêdêrcia de no mlÍtimo OO (sGis) mêsês antes do

daa estabêlecido Para o ceáame, ob3êÍvadas as rêsoluções

do Consêlho Nacional do3 Direitos d' Cíiança e do

Âdole3cente, resoluçõâ3 do Consêlho Estâdual do§ Oireito3

da CriarEa e do 
^dol6ccíte 

da Pat"albâ' ê esta Lêi, ço'rlerindo

.mpla publicidadê ao pleito no DiáÍio Oficial do iluniclpio'

por 03 (três) dias consGcutivos, ou meio êquivalentê, nos

sltios êlêttônicos oticiais, no6 meios dê Gomunicaçáo locais'

afiraçáo êíi locâis de amplo acêiso ao Público, entre oúros;

lX - PÍovitênciar a provâ êliminatóiia para os

candidatos a memb.os do Conselho Tutêlar;

X - DaÍ po3!e aos membros êleitos PaÍa o

Corsêlho Tutêbt, dêclaraÍ a vacànciâ dos rêspectivos calgos

ê convocat süPlêntês pâra cumPlimênto do ro3tânte do

mândato;

X - Estabêlecet 03 locais dê instalaçõê§ para o

consêlho TutelaÍ. obseívando o di3posto na Lei Fedêral no

E.069t90 e nestâ Lei;

xl! - PÍopoÍ moditicaçôê3 neces3árias das

SecrêtaÍia3 e Órgáos da AdminÉrtaçáo liJados à PÍomoção'

pÍotêção ê dêf6a do9 DiÍeitos d. Cíianqã ê do Adolescêntê

com vistas ao tomcnto da PÍotêçào lntegtal;

Xlll 'Opin.r 3obtê a dêstinação de tecursos e

ê3pa@. públicos pata ProgramâçÕes culturais, dêsportiva3

e do lazet voltadai Para iiúância ê luvênütdê;

xlv - ÀlocâÍ rêcur3os do FlÀ aos Proiêto3 e

programas dos óagãos govêínâmentais e náo

goveiÍtamênlâi3, mediantê aptovâção de ptoiêtos

3ubmêtidos à .Prêciação do Plêno;

XV - Fixa. critá.io5 de útilizaçáo, através dê

planos dê ação e de aPlicação, das doagões subsidiadas e

demai3 aecêita5, aPlicando€e nêcessaaiamêote pêrcentuais

paÍâ o incêntivo ao acolhimento sob íorma de guardâ, de

criânças ou adolêscenteE atÍavá! dê tamllias acolhsdorat;

xvl - Rêalizar Gâmpanhâs dê captação dê

ra o Frxdo lruíicipâl da Cri.nça ê do AdolesceÍÍeiÍêculgÔs pa
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XVll - Rêalizar a Conterência líunicipal dos

Direatos da Criança ê do Adole3cente, conÍorme orisntação

do Con3elho Estâdual ê N.ciooal dos Direitos da Cíârçâ o do

Adolescênte;

XIX - Autorizar a apuraçáo de dênúnci.s através

dê sindicáncia ê/ou dê processo edministr.tivo disciplinar

conlra membros do Conselho Tutelar;

XX - lnformãr e motivar a comunidade atravé3

dos diteÍêntes órgãos dê comunicâção e outros Ítleios, tobre

o situação sociâ|, econômica, polltica, cultural da criioça e do

/rdolê3cênte no município.

Parág,afo único. O Congelho tlunicipâl dos

Direito. da Criança ê do Âdolescente dêvetá sê rcúni., tlo

mlnimo, uma vêz ao mês, dê íoÍma ordinária.

CaÍrtulo Íl
Oo Fundo MuoiciEl da CÍiançâ e do AdoleÉcerúe

Seção I

Da ÍeestnÍuraÇão, corEütuição, natuÍeza do Fundo Múicipal da

Criança e do Adolescente

An.21. Fica Íee$truturado o Fundo unicipal dâ

criança e do Âdoletcente - FlÂ, constituído pcla3 r.ceita3

estabêlecidas ra Lêi Fcderal no 8.069190, nê31ô Lêi c na

resoluçáo do CONANDA, cabendo ao Congellro Municipal do3

Direitos da Criança e do Adolêscente:

I - Dolibe.ar acercâ da captação ê aplicaçào do3

tecuraos a 3êrem utilizador;
ll - FixaÍ as í€lolugóês para ã admi[btÍaçáo do

Fundo.

Seção ll

Oa compelência da gestão do Frmdo Municipal do6 DiÍeitos

da Criança e do Adolescerte

Art 22. Compête ao Consêho Mú*iral dos Oreitc

da criança e doAdolesceÍ e, em relaçãoao Fundo iruÍ*ítal da CÍkmça

e do Adolescenle (FlA), sem prejulzo das demais affiuhôês:

I - PÍomover a Íealizaçáo peÍiódica dê diãgnóíicos

Íêlativos à sihJação da hÍância e da adolesôéncia, âssim como, do

Sislêma de GaÍantiâ doa Direitos da Criança e do Adolêscente no

âmbito de sua competência;

lll - ElaboÍaÍ planos de ação anuais ou plurianuais,

coÍÉeíúo c píogÍamô â sêÍêm implêmentâdos no àmtito da políüca

de píomoção, píoteÉo, dêfêsa e atêírdimento do6 diÍeitos da cÍiança

e do adoleÊceÍtte. e as respectivas metas, coÍÉidêrando os rêsuftados

dos monitoramêírtos ê diagnósticls realizadoa e obseryando 6 prazos

lêgab do cido orçamêntáÍio;

lV - EbboraÍ, anualmeíte. o phno de aplicação dos

Íecursos do Fundo, consideÍando as metaa estabêlêcidas para o

p€Ítodo, êm conloÍmidade clm o pbno de ação e pêças oíçamentárias;

lX - Desêírvo{vêí alividadês relacionadas à ampliação

da captaçâo dê recrrsoa paÍa o Fundo;

V - Élaborar êditais Íixando os procêdimentos e

critéÍios paía a aprovação de proietos a serem financiados com

recuÍso5 do Fundo Muoidpal d6 Direitos da Criança e do Âdolêscênte,

em coÍlaooànch com o eElabelêcido no plano de aplicação e obediência

aos píincipios de legaldade, impe6soalidade, moralidade, publicidade

ê eficiênciâ:

Vl - Put{cizaÍ os pÍojetoo selecionados cÍm base nos

editais a serem financiado6 pelo Fundo Municipal dos DiÍeitos da

CÍiança ê do Adolescente;

Vll - Moflitorar ê avaliaÍ a aplicaçâo dos recuÍsos do

Fundo Mi,|lipâl da CÍiança e do Adolescente (FlA), por inteÍmédio dê

babrrÉtes Aimestab, Íêlatório frianc€iÍo e o balanço anual do fundo

dos Direitos da Cíança e do Adolêscente, sem pÍeiulzo de outras

formas de monitoramento, gaÍanlindo a deüda publicidade dêssas

hÍoÍmaçóes, em GlltoÍúa com o d6posto em legÉlação espêclÍica;

Vlll - MoÍÍtoraÍ e fiscalizaÍ os progÍamâs, proiêtos e

ações financiôdaa com 08 recuÍ5os do Fundo, segundo cÍitérios e

mêios definidos pelo própÍio Coo8elho, bem como, solicitar âos

rêsponsávêis, a qualquêÍ tempo, as informaçôes necessáÍias ao

acompanhamêoto e à a laÉo dé âlírirades apoiadas pelo Fundo

Mudcipal da CÍbnça e do Adolescente;

PÁGtNA oB
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| - ElaboíaÍ e delberar sob(e a política de promoção,

proteção. defesa e atendimento dos diÍeitos da criança e do

adolescenle no seu ámbito de ação;
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X - MoblizaÍ a sociêdade para paíicDar no pÍocesso

de elaboração ê implementação da polltica de promoção, pÍoteção,

deíesa e atendime.{o dos di.êitos da cÍiânça e do adolesceíúe, bem

como na fscalizaçáo da aplicaÉo do§ .ecuÍsos do Fl,ldo Muricipal

dos OiÍeitos da Criança e do Adolescente.

Parágrafo único. Para o dêsêmpenho de suas

atribuiçôes, o Poder Execüivo Ml'nichal devêrá gâÍan[ií ao Conselho

Municipal dos Direitos da CÍiança e do Adolescenle o suficienle e

necessário srpoíte financ€iro, oÍganizacionâI, dê eshúJra ,íica e de

ecursos humanos.

Art. 23. Compete à adminittrãção do Fundo

Municipal da Criançâ e do Adoloscantê nos têrmo! da

resolução do CMOCA:

l- Coítabilizar o rêcun3o orçamentário pÍópÍio

do Írlunicípio oo a elê destinado om benotlcio da ctiarça ê do

adolêscentê pelo Estado, União ê particular, atÍavés de

convénios ou doaçóê9 ao tundo;

ll - Í{antêr o contÍole tuncional das aplic.çóês

financeiaas dos recuÍso3 do Fundo:

lll - Liberar rêcursos a ielêm aplicados em

beneíício dc criança3 e adole3cêntê!, da âcordo com at
normâtivâs do CO ANDA, ê destâ Lêi;

lV - Administrar rêcur3os êapêcífico3 para (,3

programas de atêndimento dos Direitos da C.iança ê do
qdolescente e Íomento inter3etoriâl da Protêção lntegíal.

SeÉo lll

Da administação do Fundo Municipal da CÍiança e do Adolescente

Art. 2,1. O FuDdo da Criança ê do Adohsc€oE fica

vinculado administíativamente e opêracionalmentê ao

Gabinêtê do Exêcúivo llunicipal, ondê o chêfê do Erecutivo

podê de3ignar sêrvidoÍ para tal Íinalidade de gerir o Fundo

Íinancêiramente ê administrativâlnêÍrtê.

Art. 25- O titulaí da gê31ão do furdo deve.á

submetê. ao Consêlho Íúunicipal do3 Diíêitor d. Cri.nça e do

Adolescente:

I - O plâno dê áplicação do3 iêcüÍ3os dÉponíveÉ

do Fundo Municipal, em consonâociâ com a Lei de Oirêtri.es

Orçamentáriâs ê com a Lei OÍçamêDÉ.iâ do iluniclpio,

ll - As demonstíaçóes trimê3t.ai3 da3 .eceilas

e dêspe3as do Fmdo, acrrnpar rada3 da {Élisê ê da avaliação

dô situação económico-rinanceiíe ê de sua êxêcuçào

oÍçamentária.

Art.26. Sâo.tÍibuiçôês do gestor do Fundo

uniciFal:

l - cooÍdênaí a execuçâo do Plano AnlEl de Aplicação

dos ÍecuÍsG do Fundo dos Direitos da criança e do Adolescente.

elaborado e aprovado pelo Conselho Mrírcipal dc Dirêitos da CÍiança

e do Adolescente:

i - Éxecrrtar ê acompaÍüaÍ o ingaê€ao de Íeceitas e o

pagamento dás despêsas do Fundo Municipal dos Direitos da CÍiança

e do Adoleâcêde:

N - FomeceÍ o compíovante de doação/dêstinação

ao coíraibdÍrte, clÍtteíúo a ideÍíificação do órgão do Poder Erccutivo,

endêíeço ê númêío de iÍrscÍiÉo no CNPJ no cabeçaho e. no corpo,

o rúmêÍo de oÍdem, nome completo do doadoÍ/dediÍiadoÍ, CPF/CNPJ.

endereço, idedidade, valoÍ eÍetivamentê rêcebido, local e data.

deyidamente firmado em coniunto com o PÍesidente do Conselho,

para daÍ a quitação da opeÍaçào;

Vl - Comunicaí, obíigatoÍiamênle, aos contÍibuintes,

até o último dia útil do mês de março a efetiva apÍesenlação dâ

DeclaÍação de BeneÍicios FiEcai6 (DBF), na qual conste,

obrigatoÍiamente, o nomê ou razão social, CPF do contibuinte ou

CNPJ, data e vabr deíÍrado:

VÍ - apíe8eotâr, timê61Íalmêntê ou quando solicitada

pêb Consêho dG Oirêitos da Crbngã e do 
^ddescente, 

a anáIse e

avdiaçâo da Bílação ec!Í6mico-financêiÍa do Fúdo do8 DiÍeitos da

C.iança e do Adolescente, através de balancêtes e Íelatórios de

gêstão:

PÁGINA 09
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Í - Emiti empeúos, cfiequês e oÍdêns de pagamento

das de€pe6ar do Fl'ndo dos Díeitos da Criança e do Adolesôênte;

V - EncaminhaÍ à Secretaria da Receita Fedeíal a

DeclâraÉo dê BêneÍicbs Frsôais (DBF), por irtermédio da intemet,

até o último dia úül do mês dê m.úço, em Íelaçâo ao ano câlendáÍio

anteÍioÍ;
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Vlll - Manteí a.qdvados, pelo pÍazo prevêto em lei,

os documentos comprobatóÍios da movimentação das receitas e

despesas do Fundo, para fins dê acompanhameíúo e fiscalização;

lX - ObseÍvar, quando do desempenho dê suaa

atribuiçõês, o pÍincÍpio da pÍioÍidade absoluta à cÍiança ê ao

adolescente, conloÍme dispo6to no aÍt. ilo, caput e parágÍaio único,

alínea b, da Lêi n' 8.069 de '19!,0 e aÍt. 27 , caqú, da coíEb'brição

FedeÍal:

X - Ítlanlêr os contÍoles necêssáÍio3 dos

rêcursos do3 conlratos ê convênios de êxecução e pro!êtos

Íirmados com institüiçôe3 pâÉiculaÍe3;

Xl - ilaÍrte. solidaÍiamêntê com o rê3poosáYêl

pelo 3êtor Íinanceiro 03 cheques, ordens bancáaias ou dê

crédito, nêcessários à movimêntaçâo do3 rEcuÍsos do íundo;

Xll - Empenhar as degPe3as auloÍizadas e

êncaminhaa â árêa contábil 03 documento§ a sêrem

.êgi3trad03 em balâncetê mênsal.

Parágrafo único. Deverá seÍ êmitido um

comprovantê para cada doadoÍ, mediante a apÍesêntaçào de

doclmento qre compíove o dêÉúo badcário em ÍavoÍ do Fundo' o.l

de documentação de pÍopriedadê, tnáH e idÔnea, em 8e batando de

doação dê beÍrs-

SêÉO M

Dos recuÍsoa do Fundo MuÍúcipal dâ Criança ê do Adole§cente

^Í1. 
2l- O Fundo Municipal da Criança ê do

Adolescede tem como rêÇe a:

nacionais e intêrnacionaig, governâmêntais ê não

qovernamentais;

lV - Cont.ibuiçõês de govêínos estrangêiros

ê de organi5mos irtêm.cionais multilaterais;

V - Doaçôes de pessoas flsicas e jurÍdicas sejam

elas de bêns mateÍiaÉ. imóveis ou recuBos financeiÍos:

Vl - Resultado de aplicaçóês no mercâdo

financeiío, ob3ervada . lêgi3lação Pertinêntê;

Vll - Proietos de aPlicaçôês e recuÍsos

dispoíllvois ê de veoda de matéria3, publacações e evontos;

Vlll - Recursos provenientes dê mutlas, concursos

de progúsíicos, deÍ re ouúos que lhe foíem destinados de âcordo

com a Lei Federal no 8.069/90 de 13 de ,ultlo de í990:

lX - Destinaçôes de Íecêitas dedúíveis do lmposto

dê Renda. com hceííivos fiscâb. no§ term6 do E$aüno da Criançâ

e do Adol€§ôeríe e demais b(islações peíthentes.

§ Ío - A3 reccatas de5cÍita3 teste aÍtigo serão

dêpositadas, obrigato.iamente êm conlâ êsPêcial a ser

.bêÍta e mariida em agêícÉ de iorliülkÉo ÍinarEêira oficial,

vincrrlada ao Fundo,

§ 2o - A aPlicação do! rêcursos de natureza

financoira dêpêndeÍá d. êxi3tência dê di3ponibilidadê em

Íunção do cumpÍimento de Ptogramação.

AtL 2t. Os recú§os coít§igmdos no oÍçamênlo do

Munic,pio devem compoí o oíçamefllo do Íespêctivo Fundo Municipal

dos Direilos da Criança e do Adolescente, sendo esse Unidade

OÍFmentária pÍópÍia, de lorma a garaÍtiÍ a execução dos planos de

açáo elaboíados pelo Coosêho Muricipal dos Oirdtos da Criança e

do Adolescente.

l- Dot.çóes consignadô3 anualmentê no

o.çamento municipal e a3 vêrbas .diciorais qúe a loi posta

êstâbelecGí no decuÍ3o do perÍodo;

ll - RecuÍsos públicos que lhes foÍem destinados e

consignados no Orçamento Municipal, inclusive, mediante

transfeÍências do tipo'Íundo â fundo'êntÍe a§ tíês êsÍeÍaa de

governo, desde que píêvisto na legi§laÉo específcá;

lll . Dotações, aurÍlio3, cotllÍibuiçóes,

subvênçõês, transfêÍências ê lêgados dê ênlidadê3

Art 29. A defnição qJaíío à ulilização dos ÍecuÍsos

do Fundo Mlrniciral dos Dieitos da Criança e do Adolescentê deve

competiÍ úrúca e exctusivamente ao Cor§elho MthiciPal do§ Dirêitos

da CÍiança e do Adolescênte.

ÂrL 3lr. O CoÍÉdho Munic$âl dos Diteitos da Criança

ê do AdotescêDte deveÍá fitâr peÍcentlal de Íêtenção dos recuÍsos

captados, êm cada chancela, de no mínimo 20% (vinte)por cento ao

Fundo Munidpal dos OÍêitos da CÍiança e do Adolescente

PAGINA 1O
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Art. 3í. O tempo de duÍação entÍe a aprovação do Íaço saber que a Câmara de VeÍeadoreÊ de ManâlÍa-PB, DECRETA e

proieto ê a captação dos recursos não deverâ §eÍ supêíior a 02 eu SAI{CIONO a seguinte Lei

(dois) anos

Âú 32. O nome do doador ao Fundo Mtnicipal do§

Direitos da Criança e do Adolescente sô podêrá sêr divulgado meÚante

sua aulorizaÉo expre6sa, respeitado o que dbpóe o CTN - Códgo

ÍribúáÍio Nacional.

CaÍÍtulo V

Das Disposições Finais e ÍÍansitóÍias

Art.33. o con3elho iluoicip.l dos Di.êitos da

criança ê do Adoloscentê êlaborará um Plano de ío.maçâo

ânual para os opêradoÍes do Si3nema de Garartia óos DiÍcitos

dâ Criança e do Adolêscentê, arsím como, para geÍi. os

rêcqrsos advindos do FlA, no municÍpb de Uanaíra, PB sobrc

a polílica volt da à ctiança e ao adokscê[te.

fut. 34. Êsta bi entraÉ êm vígor na data de 3t|a

publicação.

Art.35. Ficâm rêyogadas a3 di3posiçÕe3 em

conkário êm ê3pccial a Lêi trlunicipal 166 dê 26 de setembro

dê í097.
Gabinete do PÍereito Cmditucional do municipio de Mamlra-PB, em
07 de maio de 2025,202 ano§ de lndependência do Brasí e &l an6
de Emancipação polltica do munacipio de ManâÍÍa-PB.

LEI MUNICIPÀL N." 629/m25, de 07 de mâio dê 4125.

Dispõê sobÍe os priÍrcípios
ê dirêtaizes acêrca da
êxecução da polltica
reÍerêntê ao fomenlo dâ3
açõês vinculadai à
pÍimêiÍa iníáncia no
municípb dê ildtal.â+B, ê

dâ outÍas píovidências.

o PREFEÍTo coNsÍrÍucloNAL Do uNrcíPlo DE

MANAÍRÂ, EsTADo DA PARAiBÂ, no uso de suâs aúihrições legab

ÍTULo I
DAs DrsPosçôEs GERATS

Art ío, O Poder Exe.utivo Municipal sê paúará Pelas

di.eúizes estabelecidas nessa lei com rulcÍo na roÍmulaçâo e

íealização da polÍtica Municíal de lnc€riivo ao De§êírvolvimento na

Primeia lníância, tendo por íoco as ações e atividades necessárias

à pÍdeção dos dÍeios humanos da CoÍÉihição Federal e no Estaido

da Criança e Àdolesceíúe com base na doutrinâ da Proteção lntegral.

Art. 2'- Considera-se PíimeiÍissimâ infància as

cíÊnças dê 0 a 3 anos e primeÍa iíância de 3 a 6 anos de idade.

Ârt 30 - o Íomento e cíaaçáo de plano§ ê pÍogÍamas

para íoÍtalecimeito da PÍimeiÍa lníáírcia e PÍimeirís§ima lnÍância dar-

sêá com a ob6eÍvâncb do estab€lecilo nessa lêi ê demais legislâçôes

êsparsas.

Aí.40 - São píinclpio§ da PolÍtica Municipal de

lnceÍltivo ao Desenvolvimento nâ Primeiía lnfánc.ia:

l- cooperaÉo da sociedade, da íamÍia e do MurúcÍPio na promoção

da âutonoÍÍia. iúegração, partairação e d€senvolümeírto da criança.

ll - ôreito à üda, à cid8daÍi8, à dgnidade, à segurança e ao bem-

estaí social;

lll - proteçâo coíta dscíiminação de qualquêr natuíeza:

M - píolêÉo coota maus tratos e negligéncia;

V - píevençào e edlcação para o eoírentamento âo úabalho inÍantili

Vl - universalização dos dbeitos sociais, a fim de tomaÍ a primeira

hfânci€ pÍioÍidade absolüta no atendimerío pelas polÍlicas 6ociais;

Vll - iguaHade no acesso ao atendimerio.

Art 5P. São diretrizes da Polftica MtÍlicipal de lncentivo

ao Desenvotvimenlo ra Primeira lnlância, eatte oulÍas possiveis e

necessáíias à atenção à criançâ em seu§ primeiros anos de vida

| - promoção do desênvolvimento integÍal de criança6 desde a

gÉstação 8té os seis anos de kladê:

ll - píomoçáo dô ealda& de üda na pÍimdra inÍância;

lll - pÍomoção das habiidad€s e capacirades das cÍiança§conÍeridas pelo que determina o art 3E, dâ Lêi Orgânica lúunbipâ|,

PÁGrNA1'l
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or. MANOEL VIRGULtNO stÍúÃo
- PrêÍeito Constitucional -
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lV - aÍticulação e intêgração de açôes voltadas à saúde da mulhêr ê

da criança até os sêb anos dê idadê

V- estÍmulo à capacidade cogniüva ê sociabiltulade do indivÍáJo;

Vl - promoção de tÍansÍormaçíres culturais na proleÉo da infância

com íoco no EstatÍo da Cíiança e do Adolescer e;

vll - orientação sobre a impoÍtância da motililade como forma de

amaduaecimento das conexões neúais, e dG mal6 causados p€b

excesso de uso das novas tecÍDlogias, o qre levam a imobiidadê poí

tempo prolongado;

Vlll - cÍiação de 6paços lúdcos para iÍteraÉo ê atividades;

lX - local para enclnto com rellexôes íúerativaG

X - pollticas uÍbanas qrê consideÍem à caraclerl€ticas fÍBicas Gociab

e de aprendizagem das cíianças de até seis an6 de idade:

Xl - ampliação do têmpo da consulta pediática com diagnóslico fisico

e social;

xll - consbução de alianças e parceÍbs entrê o PodeÍ Públco e os

diveÍsos setores da aociedade para a garantia eÍetiva do

dêsenvolvimento da linguagem, habilk ade§ motoías, adaptativâs e

áspeclos socioemocionais da criança;

Xlll - atendimento poÍ êquipe êspecializada de ,oÍma integÍada e

inteÍsêtorial, com o obietivo de pÍotêÉo es0êcial, deeeÍwolvimerúo

Íísico, psicológico, intelectual e social, e ampliação das potênchkades

da cÍiança, por meio, sempre que possÍvel das seguintÊ6 medidas:

a) atêndimênto integÍal e integrado a cÍianças e suas famÍliâs;

b) ações articuladas no âmbito da saúde Ílsica e Êícolôgha,

educação e dGeivolümênto social voltadas a FíomoÉo da qraldade

de vida na píimêira inÍância:

c) indusão e acomparúamelrlo dê cÍianças em cÍeáe6 e m

rede de educação infaÍtili

d) implementação de ações adiculadaô entÍê as esÍeÍas

govemamentab e não gove.namefltaÉ que possiufrem um cdú.ílto

dê ações voltadas ao dêsenvolvimento Íísico, emocional, social e

cultural de cÍiânças na educâção e esümulo a atividades lúdica§,

cultrais, educativas em complêmêntação a êducaçáo iníantil.

e) implemêntaçào dê açôês paÍa estimub ê fortal€cimento da

personalidade na pÍimeÍa inÍ:lncia, sob a pêrspecliva de compÍêênsão

sociâl com o objêtvo de desênvolvimêÍto da capacidadê ceÍebral;

XIV- capacitação de pÍofissionais nas Íedes de educação, saúde,

assistência social, cultra. protêÉo à hftlncia po. meb da .ea,a.a@o

de ofcinas, cuasos, aulas e alí,idadê:

XV- divulgação dos danos causados poí ignoÍaÍ o potencial de

apÍendizâgem na primeia irúencia;

- campanha êducativa ê dúulgâÉo do aprendizado na primeiía

Íáncia pa.a o público em geÍal, em especial;

a) inÍormaÉo sobre os d6cos ê danos que a ausência de

n6dos aÍêtivos e sociab acarretam no pÍocesso de desenvolümento

Íta píimê-a inÍância;

b) esclarecimento do público em geral, pessoas fÍsicas e

rÍdcls, sobre aô loímas de apdo aos píogÍamas e projetos definidos

pelos planos de aplicação do consêlho Municipal dos DiÍetrizes

esda.ecimefito do públho em geral, pessoas Ílsicas e jurídico§, sobre

as Ío{m6 d€ apoio aos pÍogíamas e proietos definidos pelos planos

aplicâção do Conrelho Municipal dos Direitos dá Criança e do

lescerÍe, paÍâ aplicação em pollúcas públicas para a primeira

fância, inÍoÍmando, pÍincipatmentê, sobre a peÍmissão de dedução

o lmposto de Renda deüdo, ou sêja, dê l%(um poÍ cento) para

fisica e de 6%(seis poÍ cento) paÍa p6soa jlÍÍdica;

c) dilzaÉo dos modemos meio6 de comunicação, públicos

dr píiradc, tab como íobeÍs, caíillas ed.rcativas, mldia dgital, mÍdia

eletÍÕnica, rádio, têlêvisâo e outa6 mÍdiaa. indusive alternativas,

ob6eÍvada a leÍislaçào peÍtinêde sobre a matéÍia;

d) realüaçâo de aemináÍioa, palesbas e c{Ísos voltadoa ao

de apÍendzâgem na primeiÍa hrância.

MonitoÍaÍ, avaliar ê acompanhar os Íesultadoô das

dê quê lÍata a píesêntê lêi;

Descentralização pollüco-administrativâ dos programas,

ojetos, serviços e beneflcios de atenção à PrimeiÍa lnfância;

PaÍlicipaÉo da sociedade poí meio de suas organizaçóês

eprêseÍtaúvas;

Planeiamênto de açôes a orto, médio e longo prazos, com

metas erêq,rlveb, obietivc cbr6, aÍeÍição dê rêst tâdos ê garôúia

de coÍúhúiade, a seÍem definidas pêlo PodeÍ Exê.x.rtivo.

CAPITULo I
oA oRGANrzÁçÂo E DA GEsÍÃo

Art 60- Compete aos óagáos municipais responsáveis

,ormdaçâo e coordenaçâo das polÍticas públicâs paÍa as criaoças,

a Políücâ Municipal dê lncêntivo ao Desênvolümento na

Executar, acompanha e avaliar a Polílica Municipal de

lnc€nüvo ao Desenvolvimênlo nâ PrimeiÍa lnÍância:
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ll- lmplementar açôes governamentais, promovendo as

articulaçôes entÍe óÍgãos municipais e entre estes e entidades

beneficentes e/o! de assislàrcia socaal, nêcessáÍias à implementação

da PolÍtica Muricipal em queslão;

lll Elaborar proposta oÍçamentária no âmbito da promoção e

incerdivo ao dêsênvolvimento na Píimeira lnÍância em ampb debate

com o Conselho Municipal da criança e do adolescerie - CMDCA;

PârágÍâfo único: As secretaÍias municipâis de Educaçâo, Saúde,

Desenvolvimento Social e demais secÍetarias ê óÍgãos municipab que

paomovam açóe§ voltadas para as cíianças lÍarsrreísâlmêde, devêÍão

elaborar propos{a oÍçameÍrtaÍia, no âmbito de sua compethcia, vÉando

ao íinanciamento de pÍogíamas compativeb com a PolÍlica Munichal

de lncentivo ao Deseruolvimento na Primeira lnftlncia.

CAPITULo !t
DAs AçÔEs GoVERÍ{ÂIíENTÀs GERAIS E ESPEGIFICAS

AÉ , 70 - O Poder Público Municipâl b!§caÍá como

obielivo e meta paÍa a imdemeitação da Polftica MunicDalde lnceilivo

ao DeaenvoMmênto na PÍimeira lníància na átea da edrcação. entíe

outÍas posslveÉ ê necessárias pa.a o alendimento adequado à cÍiança

nos seus primeiros anos de vida.

l. Ampliar a oferta da educação iníantil êm crêches e pté-
escolas;

l. Ampliar a paÍliciração eÍ Íe a íamtlh e a e§cola;

ll. Assegurar que todos os estabelecimentos de educação

inranül esteiam conÍormê os pa&ões de iniaesfúrrÍa e íutciommeÍio

eslabeleêidos pelos órgáos competeídes, pÍiÍrcipalmenie os Íelativos

às caracierlsticas etárias das cÍianças, às crianç€s com deficiências,

ao clima e â cdtjra locais:

lV. Estabelecer um plano de íoÍmação dos profssionaas de

educação híantil que, quando possível. coÍúe com a paÍticipação dos

entes ÍêdêÍatúos;

V- AssêgrraÍ Sre as irstituções dê educaçào hÍanfl íoímdem

projetos pedag(8icos e aplique-os:

Vl. GaÍantir em estabelecimentos públicos e coÍweniados, a

alimentação escolaÍ adequada paÍa as cÍianças atênddas m êdJcaçáo

inÍanlil;

Vll. Estabelecer uma polÍtica de alendmeÍúo em tempo integal

para crianças de 0 até completar 6 anos de idade:

Vlll. Estabêleceí uma pollüca de coíwê{*os e paÍcerias entÍe o

setoí públic{ eÍüdadês nào govêmamentais e entidades pÍivadas

que gôÍantâ aleírdmerúo sêg(íldo 6 c.itéÍios dê quatdade:

X. PÍomover o debate sobíe a êrp6iÉo pÍecocê de crianças

à mêdia em todos os setores da sociedade, especialmente dentÍo

da6 associaçôês médicas, de psicólooos e pÍoÍessoÍes;

X. PÍomovêr o debatê sobre a mldia dento das escolas,

envolvendo os êdrcadoÍes para quê estes oíientem os pab sob,Íe os

ümites que dêvem seÍ impostos às cíianças no que se reÍere ao uso

da mída.

X. ConscieÍúizar educadores e pais sobÍe os malês que o

ercesso de midia pode causar, em como inÍoÍmar e divulgar as

propGtas akerÍraliyas à têlevisão, ao computadoÍ e ao vldeo game

que podêm ê dêvêm ser êsümdadaa na s cÍianças, brincadeiras que

incitem o moümento e a imaginação como Íaz de coÍta", excursões,

teatos de bqrccc de fantoche, ao ar f!Íe e outÍos:

Xl. elaborar uma polltica municipal dê brinquêdos para a

êd&aÉo hfanfl, comdementar aos mateíiais uli[zad6 na educação

infanfl, adeÇrados à5 faixas etárias e aô nêcessidadês do úabalho

êducacional;

)O- Eatimular a constução e à manutenção dos 6paços de

lazeÍ sêgrrüo írs mÍrnas de segrrança e a cÍiação e ampliação de

espaços de lazer, como dêtêrmina o art.71 do ECA;

XV ApoiaÍ, com açõe§ coniuntaô de êducação inÍaotil, as áreas

da saúde, aÊsistêírcia social, e jusüça, êm sêus pÍogramas voltados

às ÍamíÍa6 ou ÍesporÉáveÉ por cÍianças com idade êntrê 0 e 6 anos

de idade, sre oÍereçam orientaÉo e apoio à educação de seus

Íilhos;

xv. PÍomoção da autooomà do6 pais e educadorês, e orientaçào

sobre a importância de ensinaÍem paÍa as criança6 os limites

sáudávêis, ou .estabêlecê-los quando perdidos em decorÍênclâ de

bauma ou coÍrvivêÍrcia com iÍúivldüo6 em dêsequilíbÍios;

XVl. Apoiar a almentaÉo complêmêotar ao leitê mateÍno após
sêb mesês de vida ê o sêguimênto dos dez passos pa,a a alimertação
saudávêl:

XVll. Ações $re visêm à redução da desnubição cÍônica e da

dê6Íx-úiÉo aguda em áreas de maioí wkEÍatildade;

XVIÍ, Câmparúas de hfoÍmaÉo, eúrcaÉo e comunicação para

uma almêntaÉo adequada em quanlidadê ê qualidade. promovendo

pÍálicas almêntarês ê esflos dê vira saudáveis.

Xlx. lntearsifcar o dJidado com o recém-nascido e puéÍpera na

primeira aemana após o paÍto, aumentando a coberturá dêsse

PAGINA 13
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alendimênto ê rêÍoÍçândo a únaxJlação da mdher ê do ÍêcéÍn-nascido

à unidadê básicâ dê saúde;

»(. OnE=resgúiliarasqrlcsêaEçorq.i-rçaa
a ÉâlirâGi^, cb vifbs jan i-nhrêc .râc.râ 3 prineü snaa cb vià
dc bâe, vj:adc a eginuhlo para o &mnidnãa) da Gir{& à
ãE@ e e @b a czirças con reresit .x eçeciEaç
)O« C4.crr5 q45 pÊâ a6.@ às ãríbsê cirçs
con éfijrutrbi:rELor$+sc, e FEra iffi@ô siÊbê
ma..s Ufs e reglmes;
)Cüt C€c:bre q-Eh3ra ãnflb e cso:ir,.r'eeê cirças
ch pê schlocrtrn lqf É\rlecãô a cortuÉo ê vtrrlbsl
afu.6 crÍn a m& ol s-E q-[a s.h6dÉ, o fai a Eníb e arl 

Iscir-]; 
:

)C0IL ferha aE@ ê 6 ôJi** (Ún o @rDl/inglt)
psiqr-u:o rre pcrynas ê asshEr3 maeroirfur:lé :'#]
pà]ia;
»(V. E}ç$dta êsaÉSb ê ãEr@ às ôã{as e6EEm
rE rfr)cà;
rcry. c4E ürcecfui:rab ê s.tê e mohni'erçsÉs csn

prfui*.t"res@carsiêsvbrdcrerrIzralbsni$VeütÊll
Ô HVAIS aE\és Ô Ser7ip êAEffiEâ ET -Â-hliãk' HV4

ÀDS o-üas DSts,

)O«Ã Pesêr4ob csirqr-irl às cirps s'rç.r+ia< 6 3

sgs ô rilâ.knÉa;

rc{flt Rdzir a pBêErch da qífi}h crrqàta, 4oier'ô e
s§p4ga§ 65 r-'lcnh s'-rF a.t*r!ã" e tafng.b ch geffi e

er ornça:teio;
)O§'lll PEnoêra sâúCâ arliâ e corbr@n +cir]ãE@
ã-ÊE#êütrFn,
>co(' PÚno€ra sâ'rL hrcl
)C«. Ftrnsiaremg*iq,crE(e#rbsrataaGts@opere
ê @çs ofrLi=s grar,as ono o dàbeEs tiD 1sn tda a
Fcpà@ ituI e @rDLerpcqãnas ê aErdinqllo médiD

eçecifio;
X«I Pnno,ere reli,arp<rrr^n e pFA-l riPc C:In ocbidDê
pE\eniç &tgclar e ba6-rpEí]Enenê as cliír! r lr1-bq é
êsrrcIdnslb;
)oO{I, DesiErinpEnsiar€firlâb.pÍtn'íEn6lÉrgtrbà
ê srab rGsrale êdEçk) êTÉ..hlizãà .tiililA à cÍiÍf
con .r.ffirh ol con ffirs qttBbôêslDürinstb,.rE
q Éif\ârtihsn a ânÍãêa csnmi!ê;

AÊ 90 - O PodeÍ Público através do Municlpio de

ManalÍa buscará como obietivo e meta para a implementação da

Polllica Ml.xlbiral de De€enlolvimeoto na PÍimêira lníáncia na áÍea da

asôistência ê desenvolvimento social, êntrê outras posslveis e

necês8áÍÊs para a paoteçâo e o dêsêíNolvimênto 6ocial da cÍiança

nos seus pÍimeiÍoa aÍps de úda.

l. ProtegeÍ aa cdanças de até sfis anos contra todas as

Íorma6 dê üolência qre cdoquem êm Íbco a s|la integÍidade ,lsica

pGicológicas, no âmbito da familia, institucional e comunitário, por

mêio de Íecomêndações quê visem o fortalecimento e a êÍeliva

opêíacimalzaÉo do Sbtêma dê Garafllia de DiÍeitos:

l- FortâlêcêÍ ê cíbr Íede6 locais de atendmento às crianças

e suas famflhs com o óietivo de giaÍaÍrliÍ:

a) PÍoteção à criança, colocandc.a a salvo de todas as Íormas

de úolêncà:

b) Qualklade no atêfldmênto das dianças vftimas dê úolência

de sêus diaeitos:

c) Aüralzação peÍmaneÍúe dos profiasionais que atuam junto

à criança dê até sei6 anos visando pÍeveniÍ, identiíicar, tratar e

encamirhaÍ os ca6o6 de üolência.

lll. Alcançar a cobeÍtfa dos seíviços dê enfrêotamento ê combate

à e,çloração de cÍianças, violênêia domésüca e nêglgencia;

lV - UniveíaalizaÍ o acompanhameÍúo ê o dêsênvoMmeÍrlo de açõe§

dê preyênção à ftagíizaçáo do6 vinculos aÍetivos com as tamllias

da6 criança8 em ahigo3, garàntindo o restabelecimêÍ[o do vhculo

íamilaÍ e comuÍtáÍio de cÍianças abÍigâdas pÍiorizando as famÍlias

com cÍianças de até 6eb anc dê idade;

V - univêÍsalzar o acompaúamento dô Íamllias com cÍianças de

até aeia anos dê idade inseridas no BeneÍÍcio de PÍestação

Continuada-BPc, por meio dê sêrviços socioêducativos e
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XXXll. RealizaÍ, êm cÍe.hês. pÍé esclhs açõês dê promoção de

saúde aÍticuladas com as da êducação ê dos setoÍes do

dêsênvolvimento sochl, da cílthra;

XXXM Campanhas sobe o perigo da medcalização excessiva e

d6neceasáÍia paÍa cortole de compoÍtamento desorganizado;

XXXV Aíicular pÍogramas de estimulação do desenvolvimênto

iníand com o5 ÍeaÍzadG por organizações não govemamentais;

XXXVI. Atualização permanentê dos pÍofissionais da rede de

atêição à sâúde para irênüficar ê notifcaÍ os casos de violência e

maus fat6.
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desêíwoMmerito dê ações sócio assislenciab e de corwivência para

essas crianças:

Vl - Universalizar o acompanhamento das Íamllias insêÍida6 no

ProgÍamâ Bolsa Famíliâ ê que não estão cumprindo as condições

estabelêcidas, prioíizando as famllias com cÍianças de até aêb anG

de idadê;

Vll - lmplementar as ações Estatégicás do PÍograma dê EíÍadcâção

do Trabalho lnÍantil, alcançando e eÍadcaÉo total de cÍiançâs até 6

anos dê idadê nêssâ sihração;

Vlll - Ampliar a cobertuÍa de ações socioeducalivas e de coÍrvivência

àscriançasde0a6anos:

lX - Universalizar o acomparfiamento das Íamífas com cÍiaoças de 0

a 6 anos que ainda não seiam beneficiaÍias do ProgÍama Bobâ famÍla;

x - AsseguÍar o desenvofuimeÍ{o de açõês dê Segqança Almentar

paÍa atendimento pÍioíitário das Íamtlias com c.ianças de atê seis

anos de idade, em espêcial as que ainda seiam beneficiaÍias do

Programâ Bolsa FamÍlia;

Xl - Busca aüva de cÍianças pobÍês quê moíêm sêm suas mãea e não

tenham responsáveis legais constituldos e'poí isso, êsteiam Íora

dos cadaslÍos de transÍerência de renda rêalizando ações paÍa

orientação de regulaÍüação óa gúa.da uidbilizdnóo a insêÍção no

Cadssto Único do ProgÍamâE Fedeíais;

Xll - Divulgação da graülidade do Regisfo Cíúl;

CAPITULO III

DAs DrsposçôEs FrNArs E TRANs[óRhs

Art 10 - O PodeÍ Públíco Municbal lêvará êm con€ideÍaçáo para a

eíetivação da Políica Murúcipal de lncêÍrtio ao DeaeÍvoMmeoto na
PrimeiÍa inÍância:
l. Criação do Programa Primei.a lntància;
l. EstabeleceÍ insrüumeÍúos legab no Plano tjíetoí da cidadê

que asseguÍe espaços público6 voltados às neceS§idades e

caracterÍsticas das crianças atê 6 anos de idade em pÍaça§,

brinquedotecas, postos de 6aúde e de asaistência, instituições de

êducação infantil áÍeas de lazeÍ e oubos;

ll. OeterminaÍ em píojetoG de loteameotos a resêÍva dê e6paços

pÍóprios para equbamentos sociab qre ateÍldam ac dieitG da Eaúde,

assistência, educação e lazer;

lV Incênlivar a rêalizâção dê atiüdâdes ao aÍ livÍe nos bairos,

vilas comunidades ou áÍeas de escassas oporfunidades e espaços

de lazer;

. Prbrização dos teíÍitóíios e população em situação de maior

vulneÍabilidade social ,ortalecendo a rede de pÍoteção social no

respectivo teÍritório e promovendo a reduçáo das desigualdadês

socioespaciab no que tange ao deseÍvolvimeÍúo integral da píimeira

iníânciâ.

AÉ íí - O Íoco de todas as idcialivas tomadas com

base nas diretrizes êstâbêlecidas nesla Lei deverá ser a ação

pleventiva e o combate à:

L Casligos flsicos e humlhantes, rêconhêcidos como Íormas

de üolêncà contÍa a cÍiança e üdação aos seus diÍeíos tundamentais

com impaclo no desenvolümento infaríil saudável:

l. C.iangas e adolescentes eogajadas nas pioÍes formas de

trabalho iníantil, especialmente nas atividades vedadas pela

ConslitiÉo Federal ou êm §hraçâo dê rua, de inserçâo no tráfico de

dogas e e)eloração sêxJal, ou ainda em ouúas dêscritas na legislaçâo

peíinente;

l. Desnut ição inraÍÍil;

M MoÍtalidade inÍar il;

V. Desenvolvimento incompleto da capacidade cerebral;

Vl. lmobldôdê homano;

Vll. FaIô dê cooÍdênáÉo moloía;

Vlll. lndablidade emocional e nas relações sociab;

lX. D6üo de persona[dade;

X. Erclusão social;

X. DesempenhoescolarirÉalbíalóÍio.

Aâ.12 - A Política Municipal de lncenlivo ao

Desenvolvimenlo na P.imeiÍa lnrância deveíá sêr dêsenvolvida

coniuÍtamenle pelas secÍetarias municipais de Educação, Saúde,

DesenvoMmento Social com contrbuiçáo das demab sêcretaÍias.

PaÉgrâío Único. A PolÍtca M.nicipâl dê lncentivo ao

Desenvolvimento na Primeira lníância ora iÍE1ituÍda eretivaÍ-se-á poÍ

meio de ações voltadas paÍa educação, à saúde, e iniciativas

psicossociais direcionadas ao Íortalecimênto ê à reconstÍução dos

víncdos ,amliar6 ê com6itáÍi6. clm o envolvrmenlo da família no

p.ocêsso. visôndo à .êcúpêração ê seu papel de proteção dos filho§.

Artí3 - As ir§ituhôes da sociedâdê civa orgônizada

e as enüdades públicas de todas as êsÍeras de governo poderão

coÍúbüÍ com süge9óes, infoímações e Íe@rsos humanos e materiais

para a plena corsecuÉo dos objelivos vbâdos nesla lêi alrâvés da

cebbração de conrrênbs, acordos e parcerias com o Poder Público

Ml'rliiipal.

a
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PREFEITURA MUMCIPAL DE MANAÍRA
Lei N'220101 de l0,1l0i0l - MANAIRA- 07 DE MAIO DE 2025-Tiragem desta Ed:40 Exernplares

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERilO MUI{ICIPAL

Artta - As d6pesâs dêcoíêrÍes da execução d6ta

lei coÍreção por conla das dotações oÍçamenlaíias pÍóprias,

suplementadas se necessáÍio-

Art. t5 - Esta lei entra em vigoÍ na data de sua

publicaçào, revogadas as dispo§ções em contráÍio.

Gabinete do Prefeito Cooditrcionaldo municlpio de ManaíÍa-PB, em 07
de maio de 2025,202 anos de lndependência do Bra§l ê 6,í anos dê
Emancipaçào polÍtica do municÍpio de ManalÍa-PB.

Dr. MANOEL VIRGULINO S|MÃO
- PrêÍeito Corstitucional -
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